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DECADENCIA. MATERIA DECIDIDA NO RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS. OBSERVANCIA. OBRIGATORIEDADE. As decisdes
definitivas de mérito, proferidas pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-C do Codigo de
Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento
dos recursos no ambito do CARF. APLICACAO DO ART. 150 DO CTN.
NECESSIDADE DE CONDUTA A SER HOMOLOGADA. O fato de o
tributo sujeitar-se a langamento por homologa¢do nao ¢ suficiente para, em
caso de auséncia de dolo, fraude ou simulacao, tomar-se o encerramento do
periodo de apuracdo como termo inicial da contagem do prazo decadencial.
CONDUTA A SER HOMOLOGADA. Além do pagamento antecipado e da
declaragdo prévia do débito, sujeita-se a homologagcdo em 5 (cinco) anos
contados da ocorréncia do fato gerador, a informacao prestada, pelo sujeito
passivo, de que ndo apurou base tributavel no periodo. Contudo, as
informacdes prestadas em DIPJ ndo se prestam a homologacdo quando o
sujeito passivo, intimado, deixa de apresentar a escrituragdo que suporta a
apuracao ali declarada e sujeita-se ao arbitramento dos lucros.

ARBITRAMENTO. FALTA DE APRESENTACAO DO LIVRO RAZAO.
No ambito tributdrio, o livro Razdo ¢ de escrituracdo obrigatoria pelas
pessoas juridicas optantes pelo lucro real, e a falta de sua apresentacdo ¢
suficiente para justificar o arbitramento dos lucros. RECEITA BRUTA NAO
CONHECIDA. Nos periodos em que ndo conhecida a receita bruta, o
arbitramento dos lucros pode tomar por referéncia quaisquer das outras
hipéteses previstas na lei. AUSENCIA DE ATIVIDADE OPERACIONAL.
ONUS DA PROVA. A pessoa juridica que interrompe suas atividades e nio
promove regular liquidacdo, bem como deixa de apresentar declaracdo de
inatividade, sujeita-se ao arbitramento dos lucros enquanto tais circunstancias
perdurarem, salvo se provar sua inatividade no periodo autuado.
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 DECADÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA NO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. OBSERVÂNCIA. OBRIGATORIEDADE. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-C do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. APLICAÇÃO DO ART. 150 DO CTN. NECESSIDADE DE CONDUTA A SER HOMOLOGADA. O fato de o tributo sujeitar-se a lançamento por homologação não é suficiente para, em caso de ausência de dolo, fraude ou simulação, tomar-se o encerramento do período de apuração como termo inicial da contagem do prazo decadencial. CONDUTA A SER HOMOLOGADA. Além do pagamento antecipado e da declaração prévia do débito, sujeita-se à homologação em 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, a informação prestada, pelo sujeito passivo, de que não apurou base tributável no período. Contudo, as informações prestadas em DIPJ não se prestam à homologação quando o sujeito passivo, intimado, deixa de apresentar a escrituração que suporta a apuração ali declarada e sujeita-se ao arbitramento dos lucros. 
 ARBITRAMENTO. FALTA DE APRESENTAÇÃO DO LIVRO RAZÃO. No âmbito tributário, o livro Razão é de escrituração obrigatória pelas pessoas jurídicas optantes pelo lucro real, e a falta de sua apresentação é suficiente para justificar o arbitramento dos lucros. RECEITA BRUTA NÃO CONHECIDA. Nos períodos em que não conhecida a receita bruta, o arbitramento dos lucros pode tomar por referência quaisquer das outras hipóteses previstas na lei. AUSÊNCIA DE ATIVIDADE OPERACIONAL. ÔNUS DA PROVA. A pessoa jurídica que interrompe suas atividades e não promove regular liquidação, bem como deixa de apresentar declaração de inatividade, sujeita-se ao arbitramento dos lucros enquanto tais circunstâncias perdurarem, salvo se provar sua inatividade no período autuado.
 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO. Afasta-se a qualificação da penalidade quando a acusação fiscal, e as provas que a suportam, não permitem afirmar o intuito de fraude na forma dos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502/64. AGRAVAMENTO. Reconhecido nos autos que o procedimento fiscal foi deflagrado por representação de outra Unidade da Receita Federal, na qual estariam retidos os livros e documentos exigidos nas intimações não atendidas pelo sujeito passivo, resta injustificada o agravamento da penalidade, mormente se a única justificativa suplementar apresentada pelo Fisco foi a falta de apresentação do Livro Razão, que ensejou o arbitramento dos lucros. EFEITO CONFISCATÓRIO. OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado: 1) por unanimidade de votos, em REJEITAR a argüição de decadência; 2) por unanimidade de votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário e DAR PROVIMENTO ao recurso de ofício relativamente às exigências principais; 3) por unanimidade de votos, em DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário e NEGAR PROVIMENTO ao recurso de ofício relativamente à qualificação da penalidade; 4) por maioria de votos, em DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário e NEGAR PROVIMENTO ao recurso de ofício relativamente ao agravamento da penalidade, divergindo o Presidente Marcos Aurélio Pereira Valadão; e 5) por unanimidade de votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário e DAR PROVIMENTO ao recurso de ofício relativamente à multa de ofício de 75%, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 (documento assinado digitalmente)
 MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO - Presidente. 
 (documento assinado digitalmente)
 EDELI PEREIRA BESSA - Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio Pereira Valadão (presidente da turma), José Ricardo da Silva (vice-presidente), Edeli Pereira Bessa, Benedicto Celso Benício Júnior, Mônica Sionara Schpallir Calijuri e Marcelo de Assis Guerra.
 
  COMPET INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, já qualificada nos autos, recorre de decisão proferida pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Campinas/SP que, por unanimidade de votos, julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a impugnação interposta contra lançamento formalizado em 17/09/2008, exigindo crédito tributário no valor total de R$ 54.335.675,94.
Consta da decisão recorrida o seguinte relato:
Trata-se dos autos de infração relativos ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro � CSLL, e às Contribuições para o Programa de Integração Social � PIS e para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS, cientificados à contribuinte em 17 de setembro de 2008, por meio do AR-Aviso de Recebimento de fl. 392, no valor total de R$ 54.335.675,94, devido às irregularidades assim descritas no auto de infração do IRPJ, fls. 03/23:
�Razão do arbitramento nos períodos (...).Arbitramento do lucro que se faz tendo em vista que o contribuinte não manteve em boa ordem e segundo as normas contábeis recomendadas, Livro Razão ou fichas utilizadas para resumir e totalizar, por conta ou sub-conta, os lançamentos efetuados no diário. 
Enquadramento Legal: A partir de 01/04/1999. Art. 530, inciso VI, do RIR/99. 
001 � Receitas Operacionais (Atividade Não Imobiliária) Revenda de Mercadorias Valor apurado conforme Termo de Verificação Fiscal anexo.
[Demonstrativo com fatos geradores trimestrais, de 30/06/2003 a 31/12/2007, valor tributável e multa no percentual de 225%] 
Enquadramento Legal: Art. 532, do RIR/99
002 � Receita Bruta não Conhecida. Arbitramento com base no valor do Ativo Valor arbitrado e soma dos valores do ativo circulante, realizável a longo prazo e permanente, existente no início do período-base, conforme Termo de Verificação Fiscal anexo.
[Demonstrativo com fatos geradores trimestrais, de 31/03/2007 a 30/06/2008, valor tributável e multa no percentual de 225%].
Enquadramento legal: Art. 535, inciso II, do RIR/99.�
2. A autoridade fiscal elaborou o �Termo de Verificação e Constatação Fiscal�, fls. 75/86, que se transcreve:
�6. A ação fiscal teve como motivação representação da ALF/VIRACOPOS, cópia anexa, que levantou suspeição sobre as atividades da empresa ora fiscalizada.
7. Na tentativa de dar ciência pessoal do Termo de Início de Fiscalização, encontramos, no endereço mencionado, um condomínio industrial, onde fomos informados, na portaria, que a citada empresa ocupava apenas uma pequena sala, contígua ao restaurante do condomínio e que apenas um funcionário desta trabalhava no local, sendo que naquele momento este se encontrava ausente do condomínio.
8. Foi então enviado o citado Termo de Início de Fiscalização pelos correios e a ação fiscal teve início em 18/12/2007, com ciência por via postal do MPF e do Termo de Início de Fiscalização. Nessa ocasião foi solicitada ao contribuinte a apresentação, no prazo de 20 (vinte) dias, dos livros fiscais e contábeis, referentes aos 5 últimos anos, do contrato social e dos demonstrativos de apuração do PIS e da COFINS. 
9. Sem atendimento, em 31/01/2008, a �fiscalizada� foi re-intimada a apresentar os elementos já solicitados no Termo de Início de Fiscalização.
10. Novamente sem atendimento, em 24/04/2008 a fiscalizada foi novamente re-intimada a apresentar os mesmos elementos.
11. Em 14-05-2008, a fiscalizada apresenta resposta, por seu procurador, alegando que não poderia atender a intimação, pois os livros e documentos solicitados encontravam-se retidos pela fiscalização da ALF/VIRACOPOS, em função do MPF 0817700-2007-00564-1, em curso naquela unidade. 
12. Cumpre esclarecer que os livros e documentos retidos pela ALF/VIRACOPOS são referentes às atividades do período de 2003 a 2006 e a fiscalizada silenciou-se totalmente em relação aos períodos posteriores.
13. Conforme Relatório Preliminar elaborado pela ALF/VIRACOPOS, datado de 01/04/2008, item 11, (cópia anexa), verificamos que dentre os livros e documentos apreendidos, estavam os de registro de entradas e saídas de mercadorias, apuração do IPI e diários não encadernados e sem registro no órgão competente, não se encontrando os livros razão da fiscalizada, dentre esses. 
14. Em 04-06-2008 foram solicitados à fiscalização da ALF/VIRACOPOS, os livros fiscais e contábeis apreendidos e demais documentos de interesse desta fiscalização.
15. A solicitação foi atendida em 11-08-2008, quando a ALF/VIRACOPOS deixou claro que os livros razão não foram objeto de apresentação e retenção por aquela unidade. 
16. Os livros �Diário Geral� referentes aos anos-calendário 2003 a 2006, apreendidos, estavam sem encadernação e sem os registros exigidos pela legislação de regência. 
17. Foram também apresentados os livros de apuração do IPI e registros de saída de mercadorias e registro de entradas de mercadorias, referentes ao período 2.003 a 2.006.
18. Em 04-07-2008, considerando que os livros razão não constavam do rol de livros e documentos apreendidos, a fiscalizada foi intimada, no prazo de 10 dias, a apresentar tais livros, sob pena de arbitramento do lucro. 
19. Passado o prazo estipulado, a fiscalizada não apresentou os livros razão e nem sequer se manifestou sobre o fato. 
20. Nesta última tentativa de obter tais livros, comparecemos pessoalmente no endereço da fiscalizada, no dia 20 de agosto de 2008, onde, na portaria do condomínio, fomos informados pelo Sr. Márcio Júnior, responsável pela portaria, que a empresa não mais estava utilizando a sala alugada naquele condomínio há um bom tempo, não sabendo informar o paradeiro dos responsáveis pela empresa (relatório anexo). 
DAS IRREGULARIDADES ENCONTRADAS 
21. Analisando as DIPJ apresentadas, encontramos inconsistências entre os valores informados, pelo próprio contribuinte, nas DIPJ referentes aos anos-calendário 2.003 e 2.006, onde o PIS e a COFINS apuradas não foram declarados nas DCTF apresentadas e tampouco recolhidos; em muitos meses as fichas de apuração do PIS e da COFINS estavam em branco nas DIPJ, sendo que nestes mesmos meses a fiscalizada teve comprovadamente receitas brutas em volume significativo. 
22. Para os anos-calendário 2006 e 2007, o contribuinte estava omisso com relação à entrega das DIPJ.
23. Conforme acima, a fiscalizada foi intimada e re-intimada por diversas vezes a apresentar seus livros fiscais contábeis, em especial os livros razão, sem que esta atendesse a fiscalização ou sequer se manifestasse a respeito ou mesmo solicitasse prazo adicional para atendimento. 
24. Pelo exposto e à vista da falta de apresentação de livros e documentos essenciais para que se pudesse verificar a regularidade fiscal da fiscalizada, só restou o caminho do arbitramento do lucro. 
DO ARBITRAMENTO DO LUCRO 
25. O artigo 258 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 3.000 de 26/03/1999 � RIR/99, determina que as empresas tributadas com base no Lucro Real devem escriturar o livro diário, que será encadernado e registrado na Junta Comercial.
26. Tendo em vista que, regularmente intimada, a fiscalizada não apresentou os livros Razão e que os livros diário apresentados não atendiam as condições impostas pela lei, conforme acima e ainda não apresentou os livros e documentos referentes aos anos-calendário 2007 e 2008, entendemos que esta não atendeu aos requisitos mínimos para a apuração pelo Lucro Real, ficando, portanto, a fiscalizada enquadrada nos incisos I; III e VI, do art. 530, do RIR/99, a saber:
(...)
LUCRO ARBITRADO COM BASE NA RECEITA CONHECIDA 
27. Conforme visto acima, foram apreendidos, dentre outros, os livros fiscais Registro de Saídas e Apuração do IPI.
28. Com suporte nos valores escriturados pelo próprio contribuinte, nos livros de registro de saídas e de entradas, apuramos o total das vendas mensais e deduzimos o valor das devoluções e do IPI, na forma do artigo 279 do RIR/99, para a apuração da receita conhecida no período 2003 a 2006, conforme tabela abaixo e planilha anexa.
RECEITA CONHECIDA 
[Demonstrativos de fls. 79/80, onde constam os períodos de apuração (mês a mês, de janeiro de 2003 a dezembro de 2006); faturamento bruto; devoluções e vendas; IPI lançado; Receita Conhecida (Base de cálculo)]
LUCRO ARBITRADO. Base de Cálculo Quando não Conhecida a Receita Bruta 
29. Conforme relatado acima, o contribuinte não apresentou livros ou documentos relativos aos períodos de apuração relativos aos anos-calendário 2007 e 2008.
30. Tais livros não foram objeto de apreensão pela citada ação fiscal empreendida pela ALF/VIRACOPOS. 
31. Pelo exposto, não tivemos condições de apurar a receita do contribuinte neste período.
32. O artigo 535 do RIR/99 diz:
�Art. 535. O lucro arbitrado, quando não conhecida a receita bruta, será determinado através de procedimento de ofício, mediante a utilização de uma das seguintes alternativas de cálculo (Lei nº 8.981, de 1995, art. 51): 
I � um inteiro e cinco décimos do lucro real referente ao último período em que a pessoa jurídica manteve escrituração de acordo com as leis comerciais e fiscais; 
II � quatro centésimos da soma dos valores do ativo circulante, realizável a longo prazo e permanente, existentes no último balanço patrimonial conhecido; 
(...)
§ 3º No caso dos incisos I a IV, deverá ser efetuada atualização monetária até 31 de dezembro de 1995 (Lei nº 8.981, de 1995, art. 51, § 3º, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 4º). 
§ 4º No caso deste artigo, os coeficientes de que tratam os incisos II, III e IV, deverão ser multiplicados pelo número de meses do período de apuração (Lei nº 9.430, de 1996, art. 27, § 1º). (...)�
33. A fiscalizada iniciou suas atividades em 2003 e desde então não manteve escrituração de acordo com as leis comerciais e fiscais, portanto inaplicável a primeira regra para arbitramento do lucro quando não conhecida a receita bruta. 
34. Estamos aplicando, então, a segunda regra prevista, utilizando para tanto os valores do ativo informados pelo próprio contribuinte, na última DIPJ apresentada.
35. A última DIPJ apresentada, referente ao ano-calendário de 2005, aponta os seguintes números:
a- Total do ativo circulante....R$ 25.697.921,31 
b- Realizável a longo prazo...R$ 0,00 
c- Total do Permanente..........R$ 40.186,10 
d- TOTAL R$ 25.738.107,41 
36. Tomando a regra do inciso II, temos que o lucro arbitrado monta a R$ 1.029.524,29 (4/100 x 25.738.107,41), que deverá ser multiplicado pelo número de meses do período de apuração, conforme § 4º, do artigo 535, do RIR/99.
PIS E COFINS 
37. Tendo em vista que o contribuinte não atendeu aos requisitos para a apuração do IRPJ, pela forma do Lucro Real, esta não poderia optar pelo PIS e COFINS não cumulativo previstos pelas leis 10.637/2002 e 10.833/2002, ficando obrigada à apuração pelos moldes da Lei 9.718, de 27/11/1998, pelas alíquotas de 0,65% e 3%, respectivamente.
38. Estamos considerando a receita bruta conhecida, conforme tabela acima, para os anos-calendário 2003 a 2006, para cálculo e lançamento destas contribuições.
39. Deixamos de apurar e lançar as contribuições para os anos-calendário 2007 e 2008, por não termos elementos para apuração da receita bruta.
IPI APURADO E NÃO DECLARADO 
(...)
DO AUTO DE INFRAÇÃO 
42. A fiscalizada está sendo autuada no período de apuração 01/01/2003 a 30/06/2008, pela sistemática do lucro arbitrado, conforme já explicado acima, tendo em vista que não apresentou os documentos/livros obrigatórios.
43. Os valores que servirão para determinação do lucro arbitrado estão acima explicitados.
44. Estamos lançando o IPI apurado e não declarado, conforme acima.
45. De tudo que foi exposto, lavramos o competente auto de infração para exigência do crédito tributário do IRPJ; CSLL; COFINS; PIS e IPI, juntamente com seus acréscimos legais. 
DO AGRAVAMENTO DAS MULTAS 
46. Sobre os tributos apurados foram aplicadas as multas previstas no artigo 957, II, por entendermos que a fiscalizada agiu com dolo e simulação ao, repetidamente, ter preenchido suas DCTF sem declarar os valores apurados, pelo próprio contribuinte, e informados em DIPJ.
47. Além disto, nas DIPJ, a fiscalizada deixou vários meses de apuração do PIS e da COFINS em branco, em meses em que, comprovadamente esta havia obtido significativas receitas brutas.
48. Agravamos a multa acima, na forma do artigo 959, do RIR/99, por não ter a fiscalizada atendido as intimações, nos prazos ali determinados. 
(...)
DA REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS 
50. Por entendermos que a fiscalizada agiu com dolo e simulação, conforme exposto acima, o que configuraria, em tese, crime contra a ordem tributária, estamos protocolando em processo apartado, que deverá ser apensado a este, a representação fiscal para fins penais. 
DA INAPTIDÃO 
51. Estamos protocolando também representação fiscal para fins de declarar a inaptidão da fiscalizada, uma vez que entendemos que esta não dispunha de capacidade física para desenvolver suas atividades e pelo fato de, ao final da fiscalização, não termos encontrado a empresa em seu endereço cadastrado na RFB e tampouco termos condições de localizar seus sócios, que são pessoas jurídicas domiciliadas no exterior.�
3. Inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte, por meio de seus representantes legais, apresentou a impugnação de fls. 407/475, em 16 de outubro de 2008, com as seguintes razões de defesa.
3.1. Afirma que suas sócias, Jewkes S.A. e Davgar S.A. são sociedades regularmente constituídas perante a legislação da República Oriental do Uruguai, com CNPJ ativo na Receita Federal do Brasil, bem como investimentos registrados no Banco Central.
3.2. Exerceu durante o período de março de 2003 a dezembro de 2007 intensa atividade econômica em galpão industrial, conforme comprova contrato de locação que anexa, preenchendo todos os atos previstos em seu contrato social. 
3.3. Com o decréscimo de sua atividade, seu ativo circulante sofreu diminuições importantes, com consta nos Livros Saída, cessando suas operações em 2008, mas preservando sua personalidade jurídica. 
3.4. Dessa forma, atualmente está instalada em uma sala comercial, cujo endereço é de conhecimento do Fisco, para onde a fiscalização se dirigiu. Ressalta que a transferência de uma sociedade inoperante para uma sala comercial não constitui nenhuma infração à legislação comercial e tributária. 
3.5. Assevera que improcedem as alegações da fiscalização de que não teria apresentado os documentos solicitados, fato que justificaria o arbitramento dos lucros. Pois tais documentos encontravam-se em poder da própria Receita Federal, na Alfândega de Viracopos, órgão que deu impulso à fiscalização. 
3.6. Ademais, a autoridade fiscal não teria efetuado a análise completa dos documentos fornecidos, assumindo presunções sobre uma série de questões cuja comprovação em sentido diverso encontrava-se espelhada nos documentos apresentados. 
3.7. Pleiteia a decadência de parte do crédito formalizado, no que se refere aos fatos geradores ocorridos anteriormente a 17 de setembro de 2003, tendo em vista que foi cientificada do lançamento em 17 de setembro de 2008 e trata-se de autos de infração referentes a tributos e contribuições sujeitos ao lançamento por homologação, a teor do artigo 150, § 4º, do Código Tributário Nacional. Menciona jurisprudência. 
3.8. Disserta sobre as modalidades de apuração da base de cálculo do IRPJ, concluindo que:
�(...) o lucro arbitrado tem a natureza jurídica de uma base de cálculo materialmente considerada, que admite, em condições excepcionais e de maneira subsidiária às demais bases de cálculo previstas em lei, a apuração do lucro por meio de índices que revelam indiretamente a manifestação de capacidade contributiva �renda�, permitindo que seja tributado o lucro normal, médio, potencial.
(...) Portanto, o lucro arbitrado só tem legitimidade constitucional se sua aplicação for condicionada à demonstração da impossibilidade de apuração do lucro real ou do lucro presumido, sendo aplicável somente em casos excepcionais.�
3.9. Reafirma que se encontrava impossibilitada de apresentar seus livros contábeis e fiscais, eis que estavam de posse da Alfândega de Viracopos. Tanto que, intimada a apresentar os documentos requeridos, imediata e expressamente informou tal fato. Assim, diante de seus argumentos, não se encontra na norma jurídica referente ao arbitramento nenhuma hipótese aplicável ao caso concreto. Em suas palavras:
�A impugnada deixou plasmado no Termo de Verificação Fiscal que elaborou, que a impugnante deveria ter escriturado o Livro Razão. A Impugnante não os apresentou, tendo contudo consignado os Livros Diário, que foram escriturados conforme as determinações legais.�
3.10. Entende que o artigo 47, da Lei n.º 8.981, de 1995 (art. 530, do RIR/99), ao prever o arbitramento quando a pessoa jurídica não mantiver, em boa ordem, livro Razão ou fichas utilizadas para resumir os lançamentos efetuados no Diário, deve ser interpretada de forma coordenada com o art. 1.180, do Código Civil, o qual dispõe que somente o livro diário é indispensável na escrituração de toda e qualquer sociedade empresária, além do que o Livro Razão seria somente um detalhamento por conta do Diário. 
3.11. Acrescenta que a falta de encadernação e de registro no órgão competente do livro Diário trata-se de meras formalidades praticadas pela Junta Comercial, cuja ausência não retira o valor probante daqueles, aliado ao fato de que a autoridade fiscal poderia confrontar as informações ali presentes com os Livros de Registro de Entrada, Saída e apuração do IPI. 
3.12. Aduz que a autoridade fiscal tinha meios à disposição para efetuar a apuração do lucro real, entre os quais: livros Diário; livros do IPI e do ICMS; DCTF e declarações de rendimentos. Menciona jurisprudência. 
3.13. Especificamente em relação aos anos-calendário de 2007 e 2008, afirma que o procedimento adotado pela autoridade fiscal, que arbitrou o lucro com base nos valores do ativo, não pode prosperar, pois em dissonância com o princípio da verdade material, eis que no ano-calendário de 2008 não exerceu atividades, não tendo como auferir receitas. 
3.14. Argumenta que em conseqüência do arbitramento do lucro e da conseqüente desconsideração da sistemática de tributação não-cumulativa da Contribuição ao PIS e da COFINS, considerou-se uma base de cálculo muito mais ampla e gravosa, o que não pode prosperar, em vista da possibilidade de se aferir o lucro real. 
3.15. No que se refere ao agravamento da multa de ofício, considera que tanto na fraude fiscal, quanto na sonegação ou conluio, é imperioso que o contribuinte ou responsável utilize-se, intencionalmente, de expedientes ardilosos tendentes a evitar ou ocultar fatos ou informações relevantes para o lançamento do tributo, o que não ocorreu, posto que não resta devidamente caracterizado o elemento subjetivo da ação delituosa pela autoridade fiscal. 
3.16. Da mesma forma, não prospera a majoração da multa em decorrência do alegado desatendimento às intimações nos prazos determinados, tendo em conta que a empresa encontrava-se impossibilitada de apresentar a documentação solicitada, a qual encontrava-se apreendida pela Alfândega de Viracopos. 
3.17. Nesse sentido, afirma que os sistemas informatizados da Receita Federal são capazes de identificar quaisquer procedimentos fiscalizatórios em curso e, em conseqüência, permitir a troca de informações sobre documentos e livros fiscais apreendidos. 
3.18. Faz ampla dissertação sobre os princípios constitucionais aplicáveis à tributação, que entende lesados, entre os quais o da razoabilidade; proporcionalidade; devido processo legal; do não-confisco, entre outros, corroborando seus argumentos em ampla doutrina e jurisprudência, fls. 448/470.
3.19. Em relação à representação fiscal para que seja declarada a inaptidão da empresa para o exercício de suas atividades, assevera que a legislação nacional, em nenhum momento, veda a sociedade estrangeira de possuir empresa em território nacional.
3.20. Por outro lado, a Instrução Normativa n.º 748, de 28 de junho de 2007, estabelece claramente as hipóteses de declaração de inaptidão, dispondo em seu inciso II sobre a não localização da contribuinte. No entanto, tal dispositivo legal não se aplica à empresa, uma vez que respondeu a intimação para que apresentasse os documentos fiscais solicitados, o que descaracteriza as alegações da autoridade fiscal. 
3.21. Quanto à não-apresentação dos documentos, como já sobejamente esclarecido, estes se encontravam apreendidos pela Alfândega de Viracopos.
3.22. Visando comprovar suas alegações, junta cópia de contrato de locação elaborado em 2003, referente ao prédio industrial onde exercia suas atividades industriais, contrato de fornecimento de energia elétrica celebrado com a Companhia Jaguari de Energia e documentos que comprovariam a contratação de empregados e demonstrariam cabalmente o regular exercício de suas operações. 
3.23. Conclui, pleiteando a improcedência do lançamento.
A Turma julgadora apenas cancelou as exigências pertinentes ao ano-calendário 2008 porque a autoridade lançadora não teria reunido evidências do efetivo exercício de atividades operacionais pela empresa naquele período, ao passo que a impugnante alegar somente ter exercido atividades até dezembro de 2007. No mais, rejeitou os outros argumentos apresentados, aduzindo que:
O prazo decadencial não pode ser regido pelo art. 150, §4o do CTN na medida em que a contribuinte não recolheu, nem declarou, qualquer parcela a título de IRPJ, CSLL, Contribuição ao PIS ou COFINS ao longo dos períodos de apuração ocorridos até setembro/2003;
O arbitramento decorreu, validamente, da falta de apresentação de livros e documentos da escrituração da contribuinte, especialmente o Livro Razão de 2003 a 2006, e toda a escrituração de 2007;
 A qualificação da penalidade encontra fundamento na prática reiterada de sonegar os tributos devidos;
O agravamento da penalidade justifica-se porque a contribuinte omitiu-se a respeito do que lhe foi requerido, impedindo que o agente fiscal, desde logo, desse prosseguimento aos trabalhos fiscais, mediante a busca imediata de outros procedimentos tendentes a verificar a correta apuração do lucro auferido pela empresa auditada.
Questões que versem sobre constitucionalidade ou legalidade de leis validamente editadas exorbitam da competência das autoridades administrativas;
A representação fiscal para fins de declaração de inaptidão integra procedimento administrativo próprio, e não é passível de discussão nestes autos.
O crédito tributário exonerado correspondeu ao principal de R$ 1.532.286,42 a título de IRPJ, e de R$ 555.943,12 a título de CSLL, ambos acrescidos de multa de ofício de 225% e juros de mora. 
Em 25/06/2009 o representante legal do sujeito passivo teve vistas dos autos, extraindo cópia das fls. 626/788, correspondentes a todos os elementos juntados depois da impugnação (fls. 789/792). Às fls. 793/794 estão juntados os documentos que demonstram ter sido improfícua a tentativa de ciência postal da decisão de 1a instância, na medida em que a contribuinte teria se mudado de seu domicílio fiscal. Diante deste contexto, em 07/07/2009 foi afixado edital para ciência da referida decisão (fl. 795). Despacho de fl. 796 relata estas ocorrências de declara a contribuinte cientificada em 25/06/2009, quando o representante legal da empresa acima qualificada, tomou vistas do processo. 
Em 23/07/2009 a contribuinte interpôs recurso voluntário (fls. 799/874), no qual inicialmente afirma que a sociedade fiscalizada existe e encontra-se perfeitamente regular, assim como suas sócias uruguaias possuem CNPJ ativo concedido pela Receita Federal, bem como investimentos registrados perante o Banco Central. Suas atividades foram exercidas de março/2003 a dezembro/2007, e então descontinuadas porque a zona urbana em que se encontrava o referido galpão não permitia o exercício de sua atividade econômica. Seu ativo circulante decresceu por saídas registradas em seus livros, e a partir de 2008 parou de exercer atividades industriais, mas preservando sua personalidade jurídica.
Com o fim de sua atividade industrial, inicialmente instalou-se em sala comercial na cidade de Jaguariúna, em endereço de conhecimento do Fisco Federal, e atualmente está instalada em uma sala comercial na cidade de São Paulo. Estas transferências não configuram qualquer infração, mas mera adequação ao espaço para as necessidades atuais da empresa, até porque a atividade industrial foi retirada de seu objeto social.
Comunica que impetrou mandado de segurança contra a declaração de sua inaptidão, inclusive obtendo temporariamente decisão liminar favorável perante o Tribunal Regional Federal da 3a Região. 
Relata os fatos da acusação, a defesa apresentada em 1a instância e a decisão recorrida, e pleiteia sua reforma parcial de modo a anular integralmente o lançamento.
Preliminarmente pede a declaração da decadência dos créditos tributários devidos até 17/09/2003, dada a formalização do lançamento apenas em 17/09/2008. Argumenta que lei não exige a presença de pagamento ou declaração para caracterizar um tributo como sujeito a lançamento por homologação, cita julgados administrativos deste Conselho neste sentido, bem como decisões judiciais. Acrescenta que a Fiscalização não logrou demonstrar a ocorrência de dolo, como demonstrará adiante. Ao arrematar sua argumentação, diz que estariam decaídos os lançamentos efetuados pela Recorrente entre o período de junho de 2003 a 15 de setembro de 2004.
No mérito, inicialmente observa que o lucro arbitrado é aplicável e se justifica somente em situações nas quais o contribuinte descumpriu os deveres instrumentais prescritos em lei, de modo que a Administração, em face da ausência de prova pré-constituída, enfrenta especiais dificuldades para aferir a capacidade contributiva manifestada no caso concreto. No presente caso, a recorrente somente estava impedida de apresentar os livros contábeis e fiscais, os quais se encontravam na Alfândega de Viracopos, e neste sentido de imediato informou à autoridade lançadora, que pôde ter acesso aos elementos que serviram de base ao indevido arbitramento.
Reproduz o art. 47, inciso III da Lei nº 8.981/95, bem como o art. 530, inciso III, do RIR/99, e diz que a hipótese neles expressa não se verificou, dado que os livros exigidos não estavam na sua posse, sendo prematuro o arbitramento com base nesse fato. Destaca que o arbitramento não constitui sanção, mas sim é aplicado com a finalidade de aferir, com o maior grau de aproximação possível a capacidade contributiva, ante a inexistência de elementos diretos de prova da base de cálculo. 
Entende que o lucro arbitrado não tem natureza processual probatória, e não se caracteriza como presunção ou ficção, tendo a natureza jurídica de uma base de cálculo materialmente considerada, que admite a apuração do lucro, em casos excepcionais, por meio de índices que revelam a capacidade contributiva. Desta forma, sua aplicação só é legítima se demonstrada a impossibilidade de apuração do lucro real ou presumido. E como apresentou, por indicação, os livros e documentos contábil-fiscais às autoridades tributárias, não seria correto tomar o arbitramento como o único meio possível para o lançamento.
Opõe-se à interpretação literal da lei que determina o arbitramento na ausência do Livro Razão, especialmente porque o Código Civil de 2002 apenas elege o Livro Diário como indispensável à escrituração da sociedade empresária, consoante doutrina que cita. Arremata que o Livro Razão nada mais é do que o detalhamento por conta do livro Diário, e como o Livro Diário foi apresentado, o Fisco teria meios de apurar o lucro real. Até porque as irregularidades de encadernação e registro apontadas pelo Fisco não tornam o livro imprestável, não lhes retira o valor probante, mormente se era possível confirmar suas informações a partir dos livros de registro de entrada, saída e apuração de IPI.
Invoca o princípio da legalidade e enfatiza a busca da verdade material pelos julgadores administrativos, inclusive como reconhecido pela Turma Julgadora de 1a instância, ao afastar o arbitramento promovido no ano-calendário 2008. Cita doutrina e julgados administrativos em favor da busca da verdade material. 
Questiona, também, a base de cálculo adotada para o arbitramento em 2007, que resultou de método mais gravoso, em desrespeito à busca da verdade material, especialmente porque os documentos apresentados evidenciam decréscimo de seu ativo, culminando com a transferência da sede para uma sala comercial. Deveria o Fisco avaliar detidamente a existência ou não de atividades no período e não se resumir na mera aplicação dos critérios legais.
Ainda, porque aplicado indevidamente o arbitramento nos anos-calendário 2003 a 2007, as exigências de Contribuição ao PIS e de COFINS somente se sustentariam na sistemática não-cumulativa. Uma vez que a autoridade fiscal possuía pela capacidade de aferir o lucro real no presente caso, não há como se admitir a desconsideração da aplicação da não-cumulatividade dos tributos ora em discussão. 
Entende que a qualificação da penalidade somente é possível quando o contribuinte ou responsável utilize-se, intencionalmente, de expedientes ardilosos tendentes a evitar ou ocultar fatos ou informações relevantes para o lançamento do tributo devido. Cita doutrina neste sentido, aborda os conceitos doutrinários de sonegação, fraude e conluio, e assevera que afirmar que a Recorrente deixou de pagar os tributos a que deu causa, por si só, não pode ser entendido como uma ação fraudulenta. Ademais, a apresentação de todos os livros contábeis e fiscais que estavam em seu poder exclui qualquer atitude fraudulenta.
Diz que nada autoriza a constatação de sonegação, fraude ou conluio, e que não restou evidentemente caracterizado o intuito de fraude, o elemento subjetivo da ação delituosa. Transcreve doutrina e jurisprudência administrativa em sua defesa, e conclui que a Fiscalização se limitou a afirmar que a Recorrente operara com dolo e simulação.
Quanto ao agravamento da penalidade, reitera que estava impossibilitada de atender ás intimações, sendo desatenção da fiscalização a formulação ao contribuinte de nova exigência dos mesmos documentos apreendidos pela indigitada Agência Alfandegária de Viracopos, da qual se originaram os documentos que motivaram a fiscalização pela DRF/Campinas. Disse que respondeu às intimações que lhe foram apresentadas, comparecendo pessoalmente à Receita Federal nas primeiras exigências, e respondendo por escrito à último. E somente após esta resposta escrita a Fiscalização buscou as informações junto à Alfândega de Viracopos, muito embora os sistemas da Receita Federal permitam identificar a existência de outros procedimentos fiscalizatórios e de documentação apreendida.
Transcreve jurisprudência contrária ao agravamento da penalidade, e destaca o entendimento de que o atendimento insatisfatório ou parcial, com a falta da apresentação de livros e documentos contábeis e fiscais, motiva o arbitramento do lucro, não o agravamento da multa de ofício. 
Discorre sobre a lesão a princípios constitucionais decorrente das penalidades que lhe foram impostas, defende a possibilidade de apreciação destes argumentos no contencioso administrativo, e assim pretende a aplicação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade na forma da doutrina e jurisprudência que cita, de modo a reduzir os valores exigidos, que superam o principal lançado, com claro efeito confiscatório. Reporta-se também à equidade, cita o art. 108 do CTN, e transcreve doutrina e jurisprudência judicial neste particular. 
Arremata abordado a aptidão da Recorrente para exercer suas atividades, observando que discute judicialmente a declaração de sua inaptidão perante o CNPJ, mas deixar inconteste este aspecto nestes autos poderia prejudicar sua defesa contra o presente lançamento. Contesta a afirmação de sua inaptidão por ter sócias estrangeiras, vez que a legislação não traz proibição neste sentido, e quanto ao fato de ser omissa não localizada, teria respondido às intimações fiscais, efetivamente operando no passado, mantendo contrato de locação e empregados contratados, como demonstrado nos autos.
Informa que alterou seu endereço para a cidade de São Paulo, e que somente não registrou seu novo endereço perante a Receita Federal porque sua inaptidão foi ilegalmente declarada pelo Fisco. Nestes termos, entende estar comprovado que a Recorrente encontra-se em situação ativa, possuindo endereço fixo, pelo que a alegação que a sociedade não mais existe e, portanto, pode ser mais encontrada, não condiz com a realidade.
Os autos do presente recurso voluntário foram sorteados para relatoria desta Conselheira, que constatou a ausência de interposição de recurso de ofício em face da exoneração de crédito tributário superior ao limite previsto na Portaria MF nº 3/2008. Considerando que, constatada a ausência desta interposição, mediante declaração na própria decisão, o art. 34 do Decreto nº 70.235/72 determina, em seu § 2º, que se represente à autoridade julgadora no sentido de que seja observada aquela formalidade, os autos foram encaminhados à 4a Turma da DRJ/Campinas (fl. 943), que retificou o erro, registrando o recurso de ofício e determinando os ajustes necessários nos sistemas de controle do crédito tributário lançado (fls. 945/946).
Após restar improfícua a tentativa de ciência deste ato à contribuinte, por via postal (fls. 990/991), foi afixado edital neste sentido em 29/11/2012, verificando-se a ciência ficta em 14/12/2012 (fl. 994). Ausente manifestação da interessada, os autos retornaram a este Conselho para apreciação dos recursos voluntário e de ofício (fls. 1007/1008).




 Conselheira EDELI PEREIRA BESSA
Preliminarmente a recorrente argúi a decadência do crédito tributário lançado depois de transcorridos mais de cinco anos do que seria a ocorrência do fato gerador. Inicialmente reporta-se aos créditos tributários devidos até 17/09/2003, e ao finalizar sua defesa diz que estariam decaídos os lançamentos efetuados pela Recorrente entre o período de junho de 2003 a 15 de setembro de 2004.
Os lançamentos foram formalizados em 17/09/2008. As exigências de IRPJ e CSLL foram calculadas mediante arbitramento dos lucros do 2o trimestre/2003 ao 4o trimestre/2006 a partir da receita bruta conhecida, e nos anos-calendário 2007 e 2008 com base nos ativos constantes do último balanço patrimonial conhecido. Houve também exigência de Contribuição ao PIS e de COFINS sobre as receitas verificadas de abril/2003 a dezembro/2006.
A autoridade fiscal demonstra que a contribuinte não manteve em ordem sua escrituração comercial, deixando de encadernar os Livros Diários de 2003 a 2006 e de apresentar o Livro Razão. Consignou que a Contribuição ao PIS e a COFINS devidas de 2003 a 2006 não foram declaradas em DCTF e tampouco recolhidas. Por sua vez, na DIPJ do ano-calendário 2003 somente consta a apuração de COFINS devida a partir de abril/2003 (fls. 269/292).
A matéria em questão é afetada pelas disposições do Regimento Interno do CARF, alterado por meio da Portaria MF nº 586/2010, para passar a conter, em seu Anexo II, o seguinte artigo:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543- B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
E, relativamente à contagem do prazo decadencial na forma do art. 150, do CTN, o Superior Tribunal de Justiça já havia decidido, na sistemática prevista pelo art. 543-C do Código de Processo Civil, o que assim foi ementado no acórdão proferido nos autos do REsp nº 973.733/SC, publicado em 18/09/2009:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL.ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Extrai-se deste julgado que o fato de o tributo sujeitar-se a lançamento por homologação não é suficiente para, em caso de ausência de dolo, fraude ou simulação, tomar-se o encerramento do período de apuração como termo inicial da contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos. Superada, assim, a jurisprudência administrativa invocada pela recorrente neste sentido.
Resta claro, a partir da ementa transcrita, que é necessário haver uma conduta objetiva a ser homologada, sob pena de a contagem do prazo decadencial ser orientada pelo disposto no art. 173 do CTN. E tal conduta, como já se infere a partir do item 1 da referida ementa, não seria apenas o pagamento antecipado, mas também a declaração prévia do débito.
Relevante notar, porém, que, no caso apreciado pelo Superior Tribunal de Justiça, a discussão central prendia-se ao argumento da recorrente (Instituto Nacional de Seguridade Social � INSS) de que o prazo para constituição do crédito tributário seria de 10 (dez) anos, contando-se 5 (cinco) anos a partir do encerramento do prazo de homologação previsto no art. 150, §4o do CTN, como antes já havia decidido aquele Tribunal. Por esta razão, os fundamentos do voto condutor mais se dirigiram a registrar a inadmissibilidade da aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, §4o, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal.
Em conseqüência não há, naquele julgado, maior aprofundamento acerca do que seria objeto de homologação tácita na forma do art. 150 do CTN, permitindo-se aqui a livre convicção acerca de sua definição.
Referido dispositivo, por sua vez, assim estabelece:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.
§ 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Indispensável, portanto, o exercício da atividade que a lei atribui ao sujeito passivo, a qual não se limita ao pagamento, mas também à apuração do crédito tributário devido, assim estampada em sua escrituração comercial e fiscal. 
No presente caso, porém, a autoridade lançadora recorreu ao arbitramento dos lucros porque a interessada não dispunha de escrituração regular para apuração do IRPJ e da CSLL. Quanto à Contribuição ao PIS e a COFINS, não houve declaração em DCTF ou recolhimento, e a informação parcial dos débitos de COFINS em DIPJ não foi suportado pela escrituração comercial que deixou de ser integralmente apresentada. 
Portanto, sem adentrar aos efeitos do §4o do art. 150 do CTN em razão da multa qualificada imposta ao sujeito passivo, a falta de apresentação do Livro Razão e a manutenção do Livro Diário sem encadernação nos períodos autuados é suficiente para afastar a possibilidade de homologação tácita de qualquer apuração promovida pelo sujeito passivo, remetendo a contagem do prazo decadencial para o art. 173 do CTN, cujo inciso I estabelece o início do prazo decadencial no primeiro dia exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
Como as exigências de abril/2003 a novembro/2003 poderiam ter sido formalizadas no próprio ano-calendário de 2003, o prazo decadencial tem início em 01/01/2004 e término em 31/12/2008, mostrando-se válido o lançamento cientificado à contribuinte em 17/09/2008 até mesmo para os mais remotos períodos autuados.
Por estas razões, deve ser REJEITADA a argüição de decadência apresentada pela recorrente.
Quanto ao arbitramento promovido pela autoridade lançadora, cumpre reafirmar sua procedência, na medida em que não se confirma a justificativa apresentada pela recorrente para não apresentação dos livros à Fiscalização. Seus argumentos acerca de sua regular constituição e funcionamento apenas reforçam a exigência de que sua operações estivessem escrituradas na forma prevista na legislação. Irrelevante, também, a declaração de sua inaptidão e a eventual suspensão de seus efeitos em razão de decisão judicial, se caracterizada a hipótese legal inserida no art. 530, inciso VI do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000/99 � RIR/99, apontada pela Fiscalização para adotar aquela forma de apuração do lucro:
Art 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano - calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei nº 8.981, de 1995, art. 47, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º): 
[...]
VI - o contribuinte não mantiver, em boa ordem e segundo as normas contábeis recomendadas, Livro Razão ou fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no Diário. 
A legislação assim dispõe porque desde a alteração da Lei nº 8.218/91 pela Lei nº 8.383/91, a escrituração do Livro Razão passou a ser condição para apuração do lucro real. Veja-se:
Art. 14 - A tributação com base no lucro real somente será admitida para as pessoas jurídicas que mantiverem, em boa ordem e segundo as normas contábeis recomendadas, livro ou fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no Diário (Livro Razão), mantidas as demais exigências e condições previstas na legislação. (Redação dada pela Lei nº 8.383, de 1991) 
 Parágrafo único. A não-manutenção do livro de que trata este artigo, nas condições determinadas, implicará o arbitramento do lucro da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 8.383, de 1991)
Nestes termos, ainda que o sujeito passivo disponha do Livro Diário e da documentação de suporte, a falta de escrituração do Livro Razão não autoriza a Fiscalização a substituí-lo no cumprimento desta obrigação acessória, resumindo e totalizando por contas os lançamentos contábeis, de modo a confirmar os componentes do resultado período e a necessidade/possibilidade de ajustes ao lucro líquido para determinação do lucro real. O arbitramento, em tais condições, é uma imposição legal, a ser observada pela autoridade fiscal no momento do lançamento.
A recorrente alega que não descumpriu os deveres instrumentais prescritos em lei porque estava impedida de apresentar os livros contábeis e fiscais, os quais se encontravam na Alfândega de Viracopos, e neste sentido de imediato informou à autoridade lançadora, que pôde ter acesso aos elementos que serviram de base ao indevido arbitramento.
Verifica-se nos autos que a contribuinte foi por duas vezes re-intimada a apresentar seus livros contábeis e fiscais, e tendo em conta o início do procedimento fiscal em 18/12/2007, somente em 12/05/2008 informou que a documentação solicitada estaria em poder da Alfândega de Viracopos, sequer apresentando a ato administrativo lavrado para esta retenção (fls. 85/102). E, além de a intimação ter por objeto também a escrituração dos anos-calendário 2007 e 2008, documento elaborado pela Alfândega de Viracopos em 01/04/2008 dava conta da apreensão, apenas, dos livros de registro de entradas e saídas de mercadorias, apuração do IPI e diários não encadernados e sem registro no órgão competente, pertinentes aos anos-calendário 2003 a 2006. Em outro documento firmado em 11/08/2008, a Alfândega de Viracopos enfatizou que os Livros Razão não foram objeto de retenção ou apreensão (fl. 105).
Outra intimação, então, foi lavrada em 04/07/2008 exigindo a apresentação dos Livros Razão, a qual não foi atendida. Tentativa de visita ao estabelecimento da autuada restou infrutífera, porque a empresa não mais estava utilizando a sala alugada no endereço informado à Receita Federal (fls. 103/104 e 106/107)
Não há dúvida, portanto, que o contribuinte descumpriu os deveres instrumentais prescritos em lei, não havendo que se falar em ausência de prova pré-constituída desta inobservância pela Fiscalização. Veja-se, inclusive, que a recorrente invoca as disposições do art. 47, inciso III da Lei nº 8.981/95, bem como o art. 530, inciso III, do RIR/99, e não atenta que a acusação fiscal funda-se no inciso VII e VI daqueles artigos, respectivamente.
Impróprio, também afirmar que o arbitramento foi prematuro, porque a autoridade fiscal, mesmo em face da desídia da fiscalizada, insistiu na apresentação dos Livros Razão, novamente não sendo atendida. Pertinente, assim, o arbitramento justamente com a finalidade de aferir, com o maior grau de aproximação possível a capacidade contributiva, ante a inexistência de elementos diretos de prova da base de cálculo. 
A recorrente limita a utilização do lucro arbitrado a casos excepcionais, quando demonstrada a impossibilidade de apuração do lucro real ou presumido, e este é precisamente o caso em tela, no qual nenhum elemento de sua escrituração foi apresentado relativamente aos anos-calendário 2007 e 2008, e com referência aos anos-calendário 2003 a 2006, não houve escrituração do Livro Razão, essencial para manutenção da opção da contribuinte pelo lucro real. 
Irrelevante o fato de o Código Civil eleger apenas o Livro Diário como indispensável à escrituração da sociedade empresária, frente à determinação específica no âmbito tributário acerca da indispensabilidade do Livro Razão. Por certo o Livro Razão nada mais é do que o detalhamento por conta do livro Diário, mas é este detalhamento que permite conferir os itens da apuração do resultado, bem como visualizar quais os ajustes necessários ao lucro líquido para apuração do lucro real, como antes já mencionado. Irrelevantes, portanto, os efeitos da falta de encadernação do livro Diário, bem como os fatos escriturados nos Livros de registro de entrada, saída e apuração de IPI, mormente tendo em conta que estes não incorporam diversas outras mutações patrimoniais que não envolvem movimentação de mercadorias. 
E, mostrando-se válido o arbitramento, também não subiste qualquer justificativa para a pretendida apuração das Contribuições ao PIS e da COFINS na sistemática não-cumulativa, dado que nos termos do artigo 8º da Lei nº 10.637/2002 e do artigo 10 da Lei nº 10.833/2003, as pessoas jurídicas que apuram o IRPJ pelo lucro arbitrado permanecem sujeitas à sistemática cumulativa. 
Por tais razões, deve ser NEGADO PROVIMENTO relativamente ao recurso voluntário interposto contra as exigências principais de IRPJ e CSLL formuladas do 2o trimestre/2003 ao 4o trimestre/2006 com base no lucro arbitrado a partir da receita bruta conhecida, bem como de Contribuição ao PIS e COFINS em sistemática cumulativa, de abril/2003 a dezembro/2006.
A recorrente questiona, também, a base de cálculo adotada para o arbitramento em 2007, que resultou de método mais gravoso, em desrespeito à busca da verdade material, especialmente porque os documentos apresentados evidenciam decréscimo de seu ativo, culminando com a transferência da sede para uma sala comercial. Deveria o Fisco avaliar detidamente a existência ou não de atividades no período e não se resumir na mera aplicação dos critérios legais. Defende a observância do princípio da legalidade, e enfatiza sua aplicação na exoneração do crédito tributário pertinente ao ano-calendário 2008, promovida na decisão de 1a instância, nesta parte sob reexame.
A apuração do lucro arbitrado do 1o trimestre/2007 ao 2o trimestre/2008 está fundamentada no art. 535, inciso II do RIR/99, vez que não conhecida a receita bruta, ante a inexistência de qualquer livro ou documento apresentado pela contribuinte ou apreendido pela Alfândega de Viracopos. O dispositivo regulamentar está assim expresso:
Art. 535. O lucro arbitrado, quando não conhecida a receita bruta, será determinado através de procedimento de ofício, mediante a utilização de uma das seguintes alternativas de cálculo (Lei nº 8.981, de 1995, art. 51): 
I - um inteiro e cinco décimos do lucro real referente ao último período em que a pessoa jurídica manteve escrituração de acordo com as leis comerciais e fiscais; 
II - quatro centésimos da soma dos valores do ativo circulante, realizável a longo prazo e permanente, existentes no último balanço patrimonial conhecido; 
III - sete centésimos do valor do capital, inclusive a sua correção monetária contabilizada como reserva de capital, constante do último balanço patrimonial conhecido ou registrado nos atos de constituição ou alteração da sociedade; 
IV - cinco centésimos do valor do patrimônio líquido constante do último balanço patrimonial conhecido; 
V - quatro décimos do valor das compras de mercadorias efetuadas no mês; 
VI - quatro décimos da soma, em cada mês, dos valores da folha de pagamento dos empregados e das compras de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem; 
VII - oito décimos da soma dos valores devidos no mês a empregados; 
VIII - nove décimos do valor mensal do aluguel devido. 
§ 1º As alternativas previstas nos incisos V, VI e VII, a critério da autoridade lançadora, poderão ter sua aplicação limitada, respectivamente, às atividades comerciais, industriais e de prestação de serviços e, no caso de empresas com atividade mista, ser adotados isoladamente em cada atividade (Lei nº 8.981, de 1995, art. 51, § 1º). 
§ 2º Para os efeitos da aplicação do disposto no inciso I, quando o lucro real for decorrente de período de apuração anual, o valor que servirá de base ao arbitramento será proporcional ao número de meses do período de apuração considerado (Lei nº 8.981, de 1995, art. 51, § 2º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º). 
§ 3º No caso dos incisos I a IV, deverá ser efetuada atualização monetária até 31 de dezembro de 1995 (Lei nº 8.981, de 1995, art. 51, § 3º, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 4º). 
§ 4º No caso deste artigo, os coeficientes de que tratam os incisos II, III e IV, deverão ser multiplicados pelo número de meses do período de apuração (Lei nº 9.430, de 1996, art. 27, § 1º). 
§ 5º Na hipótese de utilização das alternativas de cálculo previstas nos incisos V a VIII, o lucro arbitrado será o valor resultante da soma dos valores apurados para cada mês do período de apuração (Lei nº 9.430, de 1996, art. 27, 2º). 
A lei estabelece alternativas de cálculo do lucro arbitrado e não impõe ao Fisco uma ordem para seleção da hipótese a ser aplicada, nem confere ao sujeito passivo o direito de desqualificar a escolha da autoridade lançadora. O único critério que prevalece em relação aos demais é aquele fundado na receita bruta conhecida. 
Neste sentido são as lições de Maria Rita Ferragut (in Presunções no Direito Tributário, São Paulo: Dialética, 2001, p. 138/139)
Parece-nos inequívoca a existência de vinculação na função administrativa de constatar de forma direta ou indireta a ocorrência do fato jurídico tributário. Vinculado, também, é o dever de arbitrar, ao passo que discricionário é o procedimento administrativo que, com base em juízo próprio, elege como base de cálculo uma das grandezas possíveis previstas na Lei. [negrejou-se].
Veja-se, aliás, que a autoridade fiscal adotou como referência os valores do ativo circulante, realizável a longo prazo e permanente, existentes no último balanço patrimonial conhecido, os quais se amoldam com perfeição ao contexto fático alegado pela recorrente: decréscimo de seu ativo, culminando com a transferência da sede para uma sala comercial. Significa dizer que ao descontinuar sua atividade, a contribuinte passou a liquidar seu ativo, assim praticando fatos jurídicos eventualmente reveladores de renda auferida, a qual não pode ser efetivamente dimensionada nem alcançada pelo Fisco porque não mantida sua regular escrituração como exige a lei. Impróprio, assim, pretender que o Fisco deveria avaliar detidamente a existência ou não de atividades no período e não se resumir na mera aplicação dos critérios legais. 
Para exonerar a exigência pertinente ao ano-calendário 2008, a autoridade julgadora de 1a instância consignou que:
67. Especificamente em relação aos anos-calendário de 2007 e 2008, a forma de apuração adotada pela autoridade fiscal está, em princípio, condizente com a legislação aplicável, em vista da impossibilidade da aplicação do inciso I, que prevê a utilização de um percentual sobre o lucro real do último período em que a pessoa jurídica manteve escrituração de acordo com as leis comerciais e fiscais, posto que no período de 2003 a 2006 também houve o arbitramento do lucro. 
68. Destaque-se que a própria contribuinte afirma em sua impugnação que �exerceu durante o período de março de 2003 a dezembro de 2007 intensa atividade econômica, preenchendo todos os atos previstos em seu contrato social. Durante esse período, a impugnante funcionava em galpão industrial, como comprova o contrato de locação que acompanha a presente impugnação (doc. n.º 7)�.
69. No entanto, diante da ausência de entrega de declaração de rendimentos e da falta de qualquer escrituração referente ao ano-calendário de 2008, bem como da contestação apresentada pela empresa, deveria a autoridade fiscal justificar o arbitramento efetuado naquele período de apuração, coletando indícios ou fatos que demonstrassem o efetivo exercício de atividades operacionais pela empresa e, conseqüentemente, o auferimento de receitas que justificassem o arbitramento do lucro, para dar fundamento às exigências do IRPJ e da CSLL, naquele ano.
70. Diante da ausência de tais indícios ou fatos, não há como manter as exigências do IRPJ e da CSLL formalizadas para o ano-calendário de 2008, motivo pelo qual são julgadas improcedentes, conforme consolidação que se faz ao final deste acórdão. 
Ocorre que a legislação fixa procedimentos para dissolução regular das pessoas jurídicas. Inicialmente, dispõe o Código Civil:
 Art. 51. Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada a autorização para seu funcionamento, ela subsistirá para os fins de liquidação, até que esta se conclua.
 § 1o Far-se-á, no registro onde a pessoa jurídica estiver inscrita, a averbação de sua dissolução.
 § 2o As disposições para a liquidação das sociedades aplicam-se, no que couber, às demais pessoas jurídicas de direito privado.
 § 3o Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição da pessoa jurídica.
E, ainda que a pessoa jurídica promova a liquidação mas não cancele sua inscrição, desde o ano-calendário 1996 a Receita Federal disponibiliza aos contribuintes a possibilidade de informarem, por meio de declaração, sua inatividade, assim conceituada na Instrução Normativa SRF nº 145/2002:
Art. 2º Considera-se pessoa jurídica inativa aquela que não tenha efetuado qualquer atividade operacional, não-operacional, financeira ou patrimonial, durante todo o ano-calendário.
Parágrafo único. A pessoa jurídica que tenha feito qualquer tipo de aplicação no mercado financeiro não será considerada inativa.
Em tais condições, a pessoa jurídica não dispõe mais de patrimônio, e assim, em tese, não pratica qualquer fato jurídico tributário, inclusive estando dispensada da apresentação de DIPJ e de DCTF. 
Já se a pessoa jurídica simplesmente interrompe suas atividade operacionais, não promove a liquidação de seu patrimônio, altera seu endereço para local diverso daquele locado para suas atividades, e não apresenta declaração de inatividade, a Fiscalização está desobrigada de constituir prova da prática de atos jurídicos tributáveis para imputar-lhe o arbitramento na forma do art. 535 do RIR/99. A prova de atividade operacional ou não operacional somente é necessária quando o sujeito passivo promove a liquidação ou declara-se inativo no período fiscalizado.
Por sua vez, o inciso II do art. 535 do RIR/99 permite o arbitramento a partir da soma dos valores do ativo circulante, realizável a longo prazo e permanente, existentes no último balanço patrimonial conhecido, e o critério a partir daí concebido pode ser aplicado repetidamente até que a pessoa jurídica não liquidada prove a sua inatividade. 
Por tais razões, o presente voto é no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário relativamente às exigências principais de IRPJ e CSLL formalizadas no ano-calendário 2007 e DAR PROVIMENTO ao recurso de ofício, restabelecendo as exigências principais de IRPJ e CSLL do ano-calendário 2008 e correspondentes juros de mora.
Na seqüência, a contribuinte discorda da qualificação da penalidade, que somente entende possível quando o contribuinte ou responsável utilize-se, intencionalmente, de expedientes ardilosos tendentes a evitar ou ocultar fatos ou informações relevantes para o lançamento do tributo devido, defendendo que o fato de ter deixado de pagar os tributos a que deu causa, por si só, não pode ser entendido como uma ação fraudulenta. 
A autoridade fiscal aplicou penalidade qualificada em todos os períodos de apuração autuados, e em relação a todos os tributos exigidos. Entendeu que a contribuinte agiu com dolo e simulação ao, repetidamente, ter preenchido suas DCTF sem declarar os valores apurados, pelo próprio contribuinte, e informados em DIPJ. Acrescentou que, nas DIPJ, a fiscalizada deixou vários meses de apuração do PIS e da COFINS em branco, em meses em que comprovadamente esta havia obtido significativas receitas brutas.
Quanto às exigências de IRPJ e CSLL do 1o trimestre/2007 ao 2o trimestre/2008, o lançamento foi formalizado a partir da presunção legal de auferimento de lucro a partir de um dos referenciais estabelecidos pela lei em face das pessoas jurídicas contra as quais não se pode afirmar a existência de receita bruta conhecida. Apenas a partir desta evidência não é possível dizer que o sujeito passivo agiu com intuito de fraude para não recolher os tributos que assim restaram devidos. 
Portanto, deve ser afastada a qualificação da penalidade no que tange a estas exigências, devendo ser DADO PROVIMENTO ao recurso voluntário neste ponto, e NEGADO PROVIMENTO ao recurso de ofício, na parte em que exonerou, também, a parcela qualificada da multa aplicada sobre os débitos do ano-calendário 2008.
Com referência às exigências do 2o trimestre/2003 ao 4o trimestre/2006, a autoridade lançadora, no preâmbulo do Termo de Verificação Fiscal, faz referência ao fato de a empresa estar instalada em uma sala de 31m2, ter como sócios empresas uruguaias, e apresentar livros contábeis assinados por representante legal distinto daquele apontado em seu contrato social. Disse que a ação fiscal foi motivada por representação da Alfândega de Viracopos, que levantou suspeição sobre as atividades da empresa, contudo, para além disso, somente descreveu a falta de atendimento às intimações, a não localização da empresa em seu domicílio fiscal, a falta de declaração dos débitos em DCTF e a falta de apresentação de DIPJ nos anos-calendário 2006 e 2007. Eventuais irregularidades praticadas no âmbito do comércio exterior não foram incorporadas a estes autos, nem sequer referenciadas na acusação para justificar a qualificação da penalidade. Até mesmo a inaptidão, contra a qual a recorrente se manifesta, não foi mencionada pela autoridade lançadora, e assim dispensa a apreciação da defesa correspondente.
As irregularidades em sua escrituração justificam o arbitramento dos lucros, e a falta de atendimento a intimações tem conseqüências específicas previstas na legislação, que serão mais à frente abordadas. A falta de recolhimento e de declaração em DCTF integram a hipótese de aplicação da multa de 75% prevista no art. 44, inciso I da Lei nº 9.430/96. Eventualmente a reiteração da conduta poderia conduzir à hipótese do art. 71 da Lei nº 4.502/64, mas como dizer que o sujeito agiu para impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento da ocorrência do fato gerador por parte da autoridade fazendária quando é apresentada DIPJ revelando sua apuração e sua receita bruta à Administração Tributária?
Veja-se, porém, o destaque feito pela autoridade lançadora acerca de vários meses de apuração do PIS e da COFINS estarem em branco na DIPJ, o que se confirma nos meses de janeiro/2003 a dezembro/2003, relativamente à Contribuição ao PIS (fls. 269/280), e de janeiro/2003 a março/2003, relativamente à COFINS. Contudo, os livros fiscais da contribuinte não revelaram atividade de janeiro/2003 a março/2003 (fls. 281/292), de modo que a omissão, na DIPJ, restringe-se à apuração da Contribuição ao PIS de abril/2003 a dezembro/2003. E, à primeira vista, a classificação das receitas da atividade como provenientes de exportação, no âmbito do IRPJ, como fez a recorrente (fl. 257), poderia ser uma forma de ocultar da autoridade fazendária a existência de receitas tributáveis no âmbito da Contribuição ao PIS. Todavia, ao indicar a existência de receitas decorrentes de revenda de mercadorias na mesma DIPJ, mas no âmbito da COFINS, o intuito de fraude na forma dos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502/64 resta descaracterizado. 
Acrescente-se, por oportuno, que os valores dos débitos de Contribuição ao PIS e de COFINS informados na DIPJ em vários períodos de apuração superam aqueles exigidos nestes autos, evidenciando que as operações reveladas em sua DIPJ guardam grande proximidade do que estava registrado em seus livros fiscais. 
Somente destoa deste contexto a conduta da contribuinte ao longo do ano-calendário 2006, quando não apresentou DIPJ, nem DCTF, embora os registros nos livros fiscais evidenciassem seu conhecimento de que auferiu receita tributável. Contudo, a acusação fiscal não distingue tal circunstância, como resta claro na reprodução dos dois parágrafos do Termo de Verificação Fiscal que sustentam a qualificação da penalidade:
46. Sobre os tributos apurados foram aplicadas as multas previstas no artigo 957, II, por entendermos que a fiscalizada agiu com dolo e simulação ao, repetidamente, ter preenchido suas DCTF sem declarar os valores apurados pelo próprio contribuinte, e informados em DIPJ.
47. Além disto, nas DIPJ, a fiscalizada deixou vários meses de apuração do PIS e da COFINS em branco, em meses em que, comprovadamente esta havia obtido significativas receitas brutas.
Não sendo possível inovar a exigência sem prejuízo ao direito de defesa da interessada, mormente quando já transcorrido o prazo decadencial para tanto, resta concluir que a acusação fiscal não reúne evidências suficientes para qualificação da penalidade nos demais períodos autuados de abril/2003 a dezembro/2006. Por tais razões, deve ser DADO PROVIMENTO ao recurso voluntário para afastar a qualificação da penalidade sobre as exigências de IRPJ, CSLL, Contribuição ao PIS e COFINS nos períodos de abril/2003 a dezembro/2006.
A recorrente também questiona o agravamento da penalidade, reiterando que estava impossibilitada de atender às intimações, sendo desatenção da fiscalização a formulação ao contribuinte de nova exigência dos mesmos documentos apreendidos pela indigitada Agência Alfandegária de Viracopos, da qual se originaram os documentos que motivaram a fiscalização pela DRF/Campinas. 
A autoridade lançadora expressamente reconhece que a ação fiscal teve como motivação, representação da ALF/VIRACOPOS, cópia anexa, que levantou suspeição sobre as atividades da empresa ora fiscalizada. Contudo, referido documento não consta dos autos. Neles constata-se, apenas, memorando enviado pela Alfândega de Viracopos, acompanhado dos documentos apreendidos na auditoria sobre comércio exterior (fl. 105), depois de iniciado o procedimento fiscal.
Assim, não é possível afirmar que por meio da representação citada foi dado conhecimento à autoridade lançadora de que outro procedimento já teria sido iniciado pela Alfândega de Viracopos. Mas também não é possível negar que o agente fiscal teria conhecimento da apreensão de livros fiscais e do Livro Diário referentes aos anos-calendário 2003 a 2006, apresentados àquela outra Unidade.
 A dúvida impede a imputação de conseqüências ao sujeito passivo, pois no âmbito das penalidades o Código Tributário Nacional assim dispõe:
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
I - à capitulação legal do fato;
II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos;
III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. (negrejou-se)
É certo que o Livro Razão foi objeto de intimação específica também não atendida pela contribuinte. Contudo, é preciso ter em conta que a Lei nº 9.430/96 assim trata o agravamento de penalidades:
Redação anterior:
Art.44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Vide Lei nº 10.892, de 2004) 
[...]
§ 2º As multas a que se referem os incisos I e II do caput passarão a ser de cento e doze inteiros e cinco décimos por cento e duzentos e vinte e cinco por cento, respectivamente, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
a) prestar esclarecimentos; 
b) apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, com as alterações introduzidas pelo art. 62 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991; 
c) apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38. (Incluída pela Lei nº 9.532, de 1997) 
Redação vigente a partir da Lei nº 11.488/2007:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
[...]
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 § 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea "a", pela Lei nº 11.488, de 2007)
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alínea "b", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007)
III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Renumerado da alínea "c", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007)
[...] (negrejou-se)
E a jurisprudência deste Conselho é forte no sentido de que a falta de atendimento a intimação fiscal para apresentação de livro, cuja conseqüência é o arbitramento dos lucros, não pode ensejar o agravamento da multa de ofício. Isto porque a exigência legal é no sentido de que não seja atendida, no prazo marcado, intimação para prestar esclarecimentos, e também porque a falta de apresentação, no caso, do Livro Razão, não impede o lançamento, vez que autoriza o arbitramento dos lucros. Neste sentido as recentes manifestações da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
MULTA AGRAVADA E ARBITRAMENTO - O que determina a aplicação da multa agravada é o não atendimento, no prazo assinalado, a intimação para prestar esclarecimentos. O não atendimento a intimação para apresentação de livros e documentos constitui hipótese legal de arbitramento dos lucros, não ensejando, por si só, o agravamento da penalidade. (Acórdão nº 9101-000.766, sessão de 13 de dezembro de 2010)
MULTA DE OFÍCIO AGRAVADA. APRESENTAÇÃO PARCIAL DA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE LIVRO DIÁRIO E RAZÃO. ARBITRAMENTO DO LUCRO. FALTA DE ATENDIMENTO DE INTIMAÇÃO. HIPÓTESE DE INAPLICABILIDADE. Inaplicável o agravamento da multa de ofício em face do não atendimento à intimação fiscal para apresentação dos livros contábeis e documentação fiscal, já que estas omissões têm conseqüências específicas previstas na legislação de regência, que no caso foi o arbitramento do lucro em razão da falta da apresentação dos livros e documentos da escrituração comercial e fiscal. (Acórdão nº 9101-001.468, sessão de 16 de agosto de 2012).
Considerando que as exigências de Contribuição ao PIS e de COFINS de abril/2003 a dezembro/2006 poderiam ser formalizadas a partir dos elementos apreendidos pela Alfândega de Viracopos; que o arbitramento dos lucros do 2o trimestre/2003 ao 4o trimestre/2006 também tomou como referência as receitas conhecidas ali informadas; e que o arbitramento dos lucros do 1o trimestre/2007 ao 2o trimestre/2008, embora não se valendo daquelas informações, decorreu exclusivamente da falta de apresentação do livro Razão, diante de todo o exposto, não subsiste justificativa para o agravamento da penalidade.
Imperioso, portanto, que seja DADO PROVIMENTO ao recurso voluntário para afastar o agravamento da penalidade aplicada sobre o crédito tributário mantido na decisão recorrida, bem como NEGADO PROVIMENTO ao recurso de ofício na parte em que afastou, também, o agravamento da penalidade aplicada às exigências de IRPJ e CSLL no ano-calendário 2008.
Por fim, subsiste a aplicação da multa de 75% sobre o crédito tributário lançado, na medida em que os questionamentos acerca de seu caráter confiscatório, a pretensão de aplicação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, e o reconhecimento de equidade não podem ser opostos à determinação legal expressa no art. 44, inciso I da Lei nº 9.430/96, na medida em que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
Assim, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso voluntário relativamente à aplicação da multa de 75% sobre o crédito tributário mantido na decisão recorrida, e DADO PROVIMENTO ao recurso de ofício para restabelecer a penalidade de 75% exonerada juntamente com as exigências principais de IRPJ e CSLL no ano-calendário 2008.
Diante de todo o exposto, o presente voto é no sentido de REJEITAR a argüição de decadência, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para excluir a qualificação e o agravamento da penalidade aplicada sobre as exigências mantidas na decisão recorrida e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso de ofício para restabelecer as exigências principais de IRPJ e CSLL pertinentes ao 1o e 2o trimestres de 2008, acompanhadas apenas da multa de ofício de 75% e juros de mora.
(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA � Relatora
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MULTA DE OFICIO. QUALIFICACAO. Afasta-se a qualificagio da
penalidade quando a acusagdo fiscal, e as provas que a suportam, nao
permitem afirmar o intuito de fraude na forma dos arts. 71 a 73 da Lei n°
4.502/64. AGRAVAMENTO. Reconhecido nos autos que o procedimento
fiscal foi deflagrado por representacdo de outra Unidade da Receita Federal,
na qual estariam retidos os livros e documentos exigidos nas intimagdes nao
atendidas pelo sujeito passivo, resta injustificada o agravamento da
penalidade, mormente se a Unica justificativa suplementar apresentada pelo
Fisco foi a falta de apresentacdo do Livro Razdo, que ensejou o arbitramento
dos lucros. EFEITO CONFISCATORIO. OFENSA A PRINCIPIOS
CONSTITUCIONAIS. O CARF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria (Simula CARF n° 2).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado: 1) por unanimidade de votos, em

REJEITAR a argiiicdo de decadéncia; 2) por unanimidade de votos, em NEGAR
PROVIMENTO ao recurso voluntirio ¢ DAR PROVIMENTO ao recurso de oficio
relativamente as exigéncias principais; 3) por unanimidade de votos, em DAR PROVIMENTO
ao recurso voluntirio ¢ NEGAR PROVIMENTO ao recurso de oficio relativamente a
qualificagdo da penalidade; 4) por maioria de votos, em DAR PROVIMENTO ao recurso
voluntario e NEGAR PROVIMENTO ao recurso de oficio relativamente ao agravamento da
penalidade, divergindo o Presidente Marcos Aurélio Pereira Valadao; e 5) por unanimidade de
votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario ¢ DAR PROVIMENTO ao recurso
de oficio relativamente a multa de oficio de 75%, nos termos do relatorio e voto que integram o

presente julgado.

(documento assinado digitalmente)

MARCOS AURELIO PEREIRA VALADAO - Presidente.
(documento assinado digitalmente)

EDELI PEREIRA BESSA - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio

Pereira Valaddo (presidente da turma), José Ricardo da Silva (vice-presidente), Edeli Pereira
Bessa, Benedicto Celso Benicio Jinior, Mdnica Sionara Schpallir Calijuri ¢ Marcelo de Assis

Guerra.
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COMPET INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, ja qualificada nos autos,
recorre de decisdo proferida pela 4* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de
Campinas/SP que, por unanimidade de votos, julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a
impugnagdo interposta contra lancamento formalizado em 17/09/2008, exigindo crédito
tributario no valor total de R$ 54.335.675,94.

Consta da decisao recorrida o seguinte relato:

Trata-se dos autos de infragdo relativos ao Imposto de Renda Pessoa Juridica-IRPJ,
a Contribui¢do Social sobre o Lucro — CSLL, e as Contribui¢oes para o Programa
de Integracdo Social — PIS e para o Financiamento da Seguridade Social —
COFINS, cientificados a contribuinte em 17 de setembro de 2008, por meio do AR-
Aviso de Recebimento de fl. 392, no valor total de R$ 54.335.675,94, devido as
irregularidades assim descritas no auto de infragdo do IRPJ, fls. 03/23:

“Razdo do arbitramento nos periodos (...).Arbitramento do lucro que se faz
tendo em vista que o contribuinte ndo manteve em boa ordem e segundo as
normas contabeis recomendadas, Livro Razdo ou fichas utilizadas para resumir
e totalizar, por conta ou sub-conta, os langamentos efetuados no diario.

Enquadramento Legal: A partir de 01/04/1999. Art. 530, inciso VI, do RIR/99.

001 — Receitas Operacionais (Atividade Nado Imobiliaria) Revenda de
Mercadorias Valor apurado conforme Termo de Verificagdo Fiscal anexo.

[Demonstrativo com fatos geradores trimestrais, de 30/06/2003 a 31/12/2007,
valor tributavel e multa no percentual de 225%]

Enquadramento Legal: Art. 532, do RIR/99

002 — Receita Bruta nao Conhecida. Arbitramento com base no valor do Ativo
Valor arbitrado e soma dos valores do ativo circulante, realizavel a longo prazo
e permanente, existente no inicio do periodo-base, conforme Termo de
Verificagdo Fiscal anexo.

[Demonstrativo com fatos geradores trimestrais, de 31/03/2007 a 30/06/2008,
valor tributavel e multa no percentual de 225%).

Enquadramento legal: Art. 535, inciso II, do RIR/99.”

2. A autoridade fiscal elaborou o “Termo de Verificacdao e Constatagdo Fiscal”, fls.
75/86, que se transcreve:

“6. A agdo fiscal teve como motivagdo representagdo da ALF/VIRACOPOS,
copia anexa, que levantou suspeicdo sobre as atividades da empresa ora
fiscalizada.

7. Na tentativa de dar ciéncia pessoal do Termo de Inicio de Fiscalizagdo,
encontramos, no endereco mencionado, um condominio industrial, onde fomos
informados, na portaria, que a citada empresa ocupava apenas uma pequena
sala, contigua ao restaurante do condominio e que apenas um funcionario desta
trabalhava no local, sendo que naquele momento este se encontrava ausente do
condominio.
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8. Foi entdo enviado o citado Termo de Inicio de Fiscalizagdo pelos correios ¢ a
agdo fiscal teve inicio em 18/12/2007, com ciéncia por via postal do MPF e do
Termo de Inicio de Fiscaliza¢do. Nessa ocasido foi solicitada ao contribuinte a
apresentacdo, no prazo de 20 (vinte) dias, dos livros fiscais e contabeis,
referentes aos 5 ultimos anos, do contrato social e dos demonstrativos de
apuracao do PIS e da COFINS.

9. Sem atendimento, em 31/01/2008, a “fiscalizada” foi re-intimada a apresentar
os elementos ja solicitados no Termo de Inicio de Fiscalizagao.

10. Novamente sem atendimento, em 24/04/2008 a fiscalizada foi novamente
re-intimada a apresentar os mesmos elementos.

11. Em 14-05-2008, a fiscalizada apresenta resposta, por seu procurador,
alegando que ndo poderia atender a intimagdo, pois os livros ¢ documentos
solicitados encontravam-se retidos pela fiscalizagdo da ALF/VIRACOPOS, em
funcdo do MPF 0817700-2007-00564-1, em curso naquela unidade.

12. Cumpre esclarecer que os livros e documentos retidos pela
ALF/VIRACOPOS sdo referentes as atividades do periodo de 2003 a 2006 ¢ a
fiscalizada silenciou-se totalmente em relagdo aos periodos posteriores.

13. Conforme Relatério Preliminar elaborado pela ALF/VIRACOPOS, datado
de 01/04/2008, item 11, (copia anexa), verificamos que dentre os livros e
documentos apreendidos, estavam os de registro de entradas e saidas de
mercadorias, apuragdo do IPI e diarios ndo encadernados ¢ sem registro no
orgdo competente, ndo se encontrando os livros razdo da fiscalizada, dentre
esses.

14. Em 04-06-2008 foram solicitados a fiscalizacdo da ALF/VIRACOPOS, os
livros fiscais e contabeis apreendidos e demais documentos de interesse desta
fiscalizacdo.

15. A solicitagdo foi atendida em 11-08-2008, quando a ALF/VIRACOPOS
deixou claro que os livros razdo nao foram objeto de apresentagdo e retencao
por aquela unidade.

16. Os livros “Diario Geral” referentes aos anos-calendario 2003 a 2006,
apreendidos, estavam sem encadernacdo e sem os registros exigidos pela
legislagdo de regéncia.

17. Foram também apresentados os livros de apura¢do do IPI e registros de
saida de mercadorias e registro de entradas de mercadorias, referentes ao
periodo 2.003 a 2.006.

18. Em 04-07-2008, considerando que os livros razdo ndo constavam do rol de
livros e documentos apreendidos, a fiscalizada foi intimada, no prazo de 10
dias, a apresentar tais livros, sob pena de arbitramento do lucro.

19. Passado o prazo estipulado, a fiscalizada ndo apresentou os livros razdo e
nem sequer se manifestou sobre o fato.

20. Nesta ultima tentativa de obter tais livros, comparecemos pessoalmente no
endereco da fiscalizada, no dia 20 de agosto de 2008, onde, na portaria do
condominio, fomos informados pelo Sr. Marcio Junior, responsavel pela
portaria, que a empresa ndao mais estava utilizando a sala alugada naquele
condominio ha um bom tempo, ndo sabendo informar o paradeiro dos
responsaveis pela empresa (relatorio anexo).

DAS IRREGULARIDADES ENCONTRADAS

21. Analisando as DIPJ apresentadas, encontramos inconsisténcias entre os
valores, informados, pelo proprio contribuinte, nas DIPJ referentes aos anos-

4
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calendario 2.003 e 2.006, onde o PIS ¢ a COFINS apuradas ndo foram
declarados nas DCTF apresentadas e tampouco recolhidos; em muitos meses as
fichas de apuragdo do PIS e da COFINS estavam em branco nas DIPJ, sendo
que nestes mesmos meses a fiscalizada teve comprovadamente receitas brutas
em volume significativo.

22. Para os anos-calendario 2006 ¢ 2007, o contribuinte estava omisso com
relacdo a entrega das DIPJ.

23. Conforme acima, a fiscalizada foi intimada e re-intimada por diversas vezes
a apresentar seus livros fiscais contabeis, em especial os livros razdo, sem que
esta atendesse a fiscalizagdo ou sequer se manifestasse a respeito ou mesmo
solicitasse prazo adicional para atendimento.

24. Pelo exposto e a vista da falta de apresentacdo de livros e documentos
essenciais para que se pudesse verificar a regularidade fiscal da fiscalizada, so
restou o caminho do arbitramento do lucro.

DO ARBITRAMENTO DO LUCRO

25. O artigo 258 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto
3.000 de 26/03/1999 — RIR/99, determina que as empresas tributadas com base
no Lucro Real devem escriturar o livro diario, que sera encadernado e
registrado na Junta Comercial.

26. Tendo em vista que, regularmente intimada, a fiscalizada ndo apresentou os
livros Razdo e que os livros didrio apresentados nao atendiam as condigdes
impostas pela lei, conforme acima e ainda ndo apresentou os livros e
documentos referentes aos anos-calendario 2007 e 2008, entendemos que esta
ndo atendeu aos requisitos minimos para a apuragdo pelo Lucro Real, ficando,
portanto, a fiscalizada enquadrada nos incisos I; III e VI, do art. 530, do
RIR/99, a saber:

(..
LUCRO ARBITRADO COM BASE NA RECEITA CONHECIDA

27. Conforme visto acima, foram apreendidos, dentre outros, os livros fiscais
Registro de Saidas e Apuragdo do IPL

28. Com suporte nos valores escriturados pelo proprio contribuinte, nos livros
de registro de saidas e de entradas, apuramos o total das vendas mensais e
deduzimos o valor das devolu¢des e do IPI, na forma do artigo 279 do RIR/99,
para a apuracdo da receita conhecida no periodo 2003 a 2006, conforme tabela
abaixo e planilha anexa.

RECEITA CONHECIDA

[Demonstrativos de fls. 79/80, onde constam os periodos de apuragdao (més a
més, de janeiro de 2003 a dezembro de 2006); faturamento bruto; devolugdes e
vendas; IPI langado; Receita Conhecida (Base de calculo)]

LUCRO ARBITRADO. Base de Calculo Quando nio Conhecida a Receita
Bruta

29. Conforme relatado acima, o contribuinte nio apresentou livros ou
documentos relativos aos periodos de apuragdo relativos aos anos-calendario
2007 e 2008.

30. Tais livros ndo foram objeto de apreensdo pela citada acgdo fiscal
empreendida pela ALF/VIRACOPOS.

31. Pelo exposto, ndo tivemos condigdes de apurar a receita do contribuinte
neste periodo.
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32. O artigo 535 do RIR/99 diz:

“Art. 535. O lucro arbitrado, quando ndo conhecida a receita bruta, serd
determinado através de procedimento de oficio, mediante a utilizacdo de uma
das seguintes alternativas de calculo (Lei n°8.981, de 1995, art. 51):

I — um inteiro e cinco décimos do lucro real referente ao ultimo periodo em
que a pessoa juridica manteve escritura¢do de acordo com as leis comerciais e
fiscais,

II — quatro centésimos da soma dos valores do ativo circulante, realizavel a
longo prazo e permanente, existentes no ultimo balanco patrimonial
conhecido;

()

§ 3% No caso dos incisos I a IV, deverd ser efetuada atualiza¢do monetdria até
31 de dezembro de 1995 (Lei n°8.981, de 1995, art. 51, § 3°, e Lei n°9.249, de
1995, art. 4°).

§ 4° No caso deste artigo, os coeficientes de que tratam os incisos I1, Il e IV,
deverdo ser multiplicados pelo niimero de meses do periodo de apuracio (Lei
n°9.430, de 1996, art. 27, § 1°). (...)”

33. A fiscalizada iniciou suas atividades em 2003 e desde entdo ndo manteve
escrituragdo de acordo com as leis comerciais e fiscais, portanto inaplicavel a
primeira regra para arbitramento do lucro quando néo conhecida a receita bruta.

34. Estamos aplicando, entdo, a segunda regra prevista, utilizando para tanto os
valores do ativo informados pelo proprio contribuinte, na ultima DIPJ
apresentada.

35. A tultima DIPJ apresentada, referente ao ano-calendario de 2005, aponta os
seguintes numeros:

a- Total do ativo circulante....R$ 25.697.921,31
b- Realizavel a longo prazo...R$ 0,00

c- Total do Permanente.......... R$ 40.186,10

d- TOTAL RS 25.738.107,41

36. Tomando a regra do inciso II, temos que o lucro arbitrado monta a RS
1.029.524,29 (4/100 x 25.738.107,41), que devera ser multiplicado pelo nimero
de meses do periodo de apuracdo, conforme § 4°, do artigo 535, do RIR/99.

PIS E COFINS

37. Tendo em vista que o contribuinte ndo atendeu aos requisitos para a
apuragdo do IRPJ, pela forma do Lucro Real, esta ndo poderia optar pelo PIS e
COFINS nao cumulativo previstos pelas leis 10.637/2002 e 10.833/2002,
ficando obrigada a apuracgdo pelos moldes da Lei 9.718, de 27/11/1998, pelas
aliquotas de 0,65% e 3%, respectivamente.

38. Estamos considerando a receita bruta conhecida, conforme tabela acima,
para os anos-calendario 2003 a 2006, para calculo e langcamento destas
contribuigdes.

39. Deixamos de apurar e langar as contribui¢des para os anos-calendario 2007
e 2008, por ndo termos elementos para apuragdo da receita bruta.

IPI APURADO E NAO DECLARADO

()
DO AUTO DE INFRACAO
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42. A fiscalizada estd sendo autuada no periodo de apuragdo 01/01/2003 a
30/06/2008, pela sistematica do lucro arbitrado, conforme ja explicado acima,
tendo em vista que ndo apresentou os documentos/livros obrigatorios.

43. Os valores que servirdo para determinag¢do do lucro arbitrado estdo acima
explicitados.

44, Estamos langando o IPI apurado e ndo declarado, conforme acima.

45. De tudo que foi exposto, lavramos o competente auto de infragdo para
exigéncia do crédito tributario do IRPJ; CSLL; COFINS; PIS e IPI, juntamente
com seus acréscimos legais.

DO AGRAVAMENTO DAS MULTAS

46. Sobre os tributos apurados foram aplicadas as multas previstas no artigo
957, 11, por entendermos que a fiscalizada agiu com dolo e simulagdo ao,
repetidamente, ter preenchido suas DCTF sem declarar os valores apurados,
pelo proprio contribuinte, ¢ informados em DIPJ.

47. Além disto, nas DIPJ, a fiscalizada deixou varios meses de apuracdo do PIS
e da COFINS em branco, em meses em que, comprovadamente esta havia
obtido significativas receitas brutas.

48. Agravamos a multa acima, na forma do artigo 959, do RIR/99, por ndo ter a
fiscalizada atendido as intimagdes, nos prazos ali determinados.

(..
DA REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS

50. Por entendermos que a fiscalizada agiu com dolo e simulagdo, conforme
exposto acima, o que configuraria, em tese, crime contra a ordem tributaria,
estamos protocolando em processo apartado, que devera ser apensado a este, a
representagdo fiscal para fins penais.

DA INAPTIDAO

51. Estamos protocolando também representacgdo fiscal para fins de declarar a
inaptiddo da fiscalizada, uma vez que entendemos que esta ndo dispunha de
capacidade fisica para desenvolver suas atividades e pelo fato de, ao final da
fiscalizacdo, ndo termos encontrado a empresa em seu endereco cadastrado na
RFB e tampouco termos condi¢des de localizar seus sdcios, que sdo pessoas
juridicas domiciliadas no exterior.”

3. Inconformada com a exigéncia fiscal, a contribuinte, por meio de seus
representantes legais, apresentou a impugnacdo de fls. 407/475, em 16 de outubro
de 2008, com as seguintes razoes de defesa.

3.1. Afirma que suas socias, Jewkes S.A. e Davgar S.A. sdo sociedades regularmente
constituidas perante a legislacdo da Republica Oriental do Uruguai, com CNPJ
ativo na Receita Federal do Brasil, bem como investimentos registrados no Banco
Central.

3.2. Exerceu durante o periodo de marco de 2003 a dezembro de 2007 intensa
atividade economica em galpdo industrial, conforme comprova contrato de locagdo
que anexa, preenchendo todos os atos previstos em seu contrato social.

3.3. Com o decréscimo de sua atividade, seu ativo circulante sofreu diminui¢oes
importantes, com consta nos Livros Saida, cessando suas operagoes em 2008, mas
preservando sua personalidade juridica.

3.4. Dessa forma, atualmente estd instalada em uma sala comercial, cujo enderego é
de conhecimento do Fisco, para onde a fiscalizagdo se dirigiu. Ressalta que a
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transferéncia de uma sociedade inoperante para uma sala comercial ndo constitui
nenhuma infra¢do a legislagdo comercial e tributaria.

3.5. Assevera que improcedem as alegacoes da fiscalizagdo de que ndo teria
apresentado os documentos solicitados, fato que justificaria o arbitramento dos
lucros. Pois tais documentos encontravam-se em poder da propria Receita Federal,
na Alfandega de Viracopos, orgdo que deu impulso a fiscalizagdo.

3.6. Ademais, a autoridade fiscal ndo teria efetuado a andlise completa dos
documentos fornecidos, assumindo presungdes sobre uma série de questoes cuja
comprovagdo em sentido diverso encontrava-se espelhada nos documentos
apresentados.

3.7. Pleiteia a decadéncia de parte do crédito formalizado, no que se refere aos
fatos geradores ocorridos anteriormente a 17 de setembro de 2003, tendo em vista
que foi cientificada do langcamento em 17 de setembro de 2008 e trata-se de autos de
infracdo referentes a tributos e contribuicoes sujeitos ao langamento por
homologagdo, a teor do artigo 150, § 4°, do Codigo Tributario Nacional. Menciona
Jjurisprudéncia.

3.8. Disserta sobre as modalidades de apuracdo da base de calculo do IRPJ,
concluindo que:

“(...) o lucro arbitrado tem a natureza juridica de uma base de calculo
materialmente considerada, que admite, em condi¢cdes excepcionais e de
maneira subsidiaria as demais bases de calculo previstas em lei, a apuragdo do
lucro por meio de indices que revelam indiretamente a manifestagdo de
capacidade contributiva “renda”, permitindo que seja tributado o lucro normal,
médio, potencial.

(...) Portanto, o lucro arbitrado s6 tem legitimidade constitucional se sua
aplicag@o for condicionada & demonstracdo da impossibilidade de apuragiao do
lucro real ou do lucro presumido, sendo aplicivel somente em casos
excepcionais.”

3.9. Reafirma que se encontrava impossibilitada de apresentar seus livros contabeis
e fiscais, eis que estavam de posse da Alfandega de Viracopos. Tanto que, intimada
a apresentar os documentos requeridos, imediata e expressamente informou tal fato.
Assim, diante de seus argumentos, ndo se encontra na norma juridica referente ao
arbitramento nenhuma hipotese aplicavel ao caso concreto. Em suas palavras:

“A impugnada deixou plasmado no Termo de Verificagdo Fiscal que elaborou,
que a impugnante deveria ter escriturado o Livro Razdo. A Impugnante ndo os
apresentou, tendo contudo consignado os Livros Diario, que foram escriturados
conforme as determinagdes legais.”

3.10. Entende que o artigo 47, da Lei n.° 8.981, de 1995 (art. 530, do RIR/99), ao
prever o arbitramento quando a pessoa juridica ndo mantiver, em boa ordem, livio
Razdo ou fichas utilizadas para resumir os langamentos efetuados no Didrio, deve
ser interpretada de forma coordenada com o art. 1.180, do Codigo Civil, o qual
dispoe que somente o livro diario é indispensdvel na escritura¢do de toda e
qualquer sociedade empresaria, alem do que o Livro Razdo seria somente um
detalhamento por conta do Diario.

3.11. Acrescenta que a falta de encadernagdo e de registro no orgdo competente do
livro Diario trata-se de meras formalidades praticadas pela Junta Comercial, cuja
auséncia ndo retira o valor probante daqueles, aliado ao fato de que a autoridade
fiscal poderia confrontar as informagoes ali presentes com os Livros de Registro de
Entrada, Saida e apuragdo do IPL.
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3.12. Aduz que a autoridade fiscal tinha meios a disposi¢do para efetuar a apuragdo
do lucro real, entre os quais: livros Diario, livros do IPI e do ICMS; DCTF e
declaragoes de rendimentos. Menciona jurisprudéncia.

3.13. Especificamente em relagdo aos anos-calendario de 2007 e 2008, afirma que o
procedimento adotado pela autoridade fiscal, que arbitrou o lucro com base nos
valores do ativo, ndo pode prosperar, pois em dissondncia com o principio da
verdade material, eis que no ano-calendario de 2008 ndo exerceu atividades, ndo
tendo como auferir receitas.

3.14. Argumenta que em conseqiiéncia do arbitramento do lucro e da conseqiiente
desconsideracdo da sistematica de tributacdo ndo-cumulativa da Contribuicdo ao
PIS e da COFINS, considerou-se uma base de calculo muito mais ampla e gravosa,
o0 que ndo pode prosperar, em vista da possibilidade de se aferir o lucro real.

3.15. No que se refere ao agravamento da multa de oficio, considera que tanto na
fraude fiscal, quanto na sonegag¢do ou conluio, ¢ imperioso que o contribuinte ou
responsavel utilize-se, intencionalmente, de expedientes ardilosos tendentes a evitar
ou ocultar fatos ou informagoes relevantes para o langcamento do tributo, o que ndo
ocorreu, posto que ndo resta devidamente caracterizado o elemento subjetivo da
agdo delituosa pela autoridade fiscal.

3.16. Da mesma forma, ndo prospera a majora¢do da multa em decorréncia do
alegado desatendimento as intimagoes nos prazos determinados, tendo em conta que
a empresa encontrava-se impossibilitada de apresentar a documentagado solicitada,
a qual encontrava-se apreendida pela Alfdndega de Viracopos.

3.17. Nesse sentido, afirma que os sistemas informatizados da Receita Federal sdo
capazes de identificar quaisquer procedimentos fiscalizatorios em curso e, em
conseqiiéncia, permitir a troca de informagoes sobre documentos e livros fiscais
apreendidos.

3.18. Faz ampla dissertagdo sobre os principios constitucionais aplicaveis a
tributagdo, que entende lesados, entre os quais o da razoabilidade;
proporcionalidade; devido processo legal; do ndo-confisco, entre outros,
corroborando seus argumentos em ampla doutrina e jurisprudéncia, fls. 448/470.

3.19. Em relagdo a representagdo fiscal para que seja declarada a inaptiddo da
empresa para o exercicio de suas atividades, assevera que a legisla¢do nacional, em
nenhum momento, veda a sociedade estrangeira de possuir empresa em territorio
nacional.

3.20. Por outro lado, a Instru¢do Normativa n.° 748, de 28 de junho de 2007,
estabelece claramente as hipoteses de declaragdo de inaptiddo, dispondo em seu
inciso Il sobre a ndo localizagdo da contribuinte. No entanto, tal dispositivo legal
ndo se aplica a empresa, uma vez que respondeu a intimagdo para que apresentasse

os documentos fiscais solicitados, o que descaracteriza as alegagées da autoridade
fiscal.

3.21. Quanto a ndo-apresentagdo dos documentos, como ja sobejamente
esclarecido, estes se encontravam apreendidos pela Alfandega de Viracopos.

3.22. Visando comprovar suas alegagoes, junta copia de contrato de locagdo
elaborado em 2003, referente ao prédio industrial onde exercia suas atividades
industriais, contrato de fornecimento de energia elétrica celebrado com a
Companhia Jaguari de Energia e documentos que comprovariam a contratagdo de
empregados e demonstrariam cabalmente o regular exercicio de suas operagaoes.

3.23. Conclui, pleiteando a improcedéncia do langamento.
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A Turma julgadora apenas cancelou as exigéncias pertinentes ao ano-
calendario 2008 porque a autoridade lancadora ndo teria reunido evidéncias do efetivo
exercicio de atividades operacionais pela empresa naquele periodo, ao passo que a impugnante
alegar somente ter exercido atividades até dezembro de 2007. No mais, rejeitou os outros
argumentos aprcsentados, aduzindo que:

e O prazo decadencial ndo pode ser regido pelo art. 150, §4° do CTN na
medida em que a contribuinte ndo recolheu, nem declarou, qualquer parcela
a titulo de IRPJ, CSLL, Contribui¢gdo ao PIS ou COFINS ao longo dos
periodos de apuragdo ocorridos até setembro/2003;

e O arbitramento decorreu, validamente, da falta de apresentagdo de livros e
documentos da escrituragdo da contribuinte, especialmente o Livro Razdo de
2003 a 2006, ¢ toda a escrituragao de 2007;

e A qualificagdo da penalidade encontra fundamento na pratica reiterada de
sonegar os tributos devidos;

e O agravamento da penalidade justifica-se porque a contribuinte omitiu-se a
respeito do que lhe foi requerido, impedindo que o agente fiscal, desde logo,
desse prosseguimento aos trabalhos fiscais, mediante a busca imediata de
outros procedimentos tendentes a verificar a correta apurag¢do do lucro
auferido pela empresa auditada.

e Questdes que versem sobre constitucionalidade ou legalidade de leis
validamente editadas exorbitam da competéncia das autoridades
administrativas;

e A representagdo fiscal para fins de declaracdo de inaptiddo integra
procedimento administrativo proprio, ¢ ndo ¢ passivel de discussdo nestes
autos.

O crédito tributario exonerado correspondeu ao principal de R$ 1.532.286,42
a titulo de IRPJ, e de R$ 555.943,12 a titulo de CSLL, ambos acrescidos de multa de oficio de
225% e juros de mora.

Em 25/06/2009 o representante legal do sujeito passivo teve vistas dos autos,
extraindo copia das fls. 626/788, correspondentes a todos os elementos juntados depois da
impugnacdo (fls. 789/792). As fls. 793/794 estdo juntados os documentos que demonstram ter
sido improficua a tentativa de ciéncia postal da decisdo de 1° instincia, na medida em que a
contribuinte teria se mudado de seu domicilio fiscal. Diante deste contexto, em 07/07/2009 foi
afixado edital para ciéncia da referida decisdo (fl. 795). Despacho de fl. 796 relata estas
ocorréncias de declara a contribuinte cientificada em 25/06/2009, quando o representante legal
da empresa acima qualificada, tomou vistas do processo.

Em 23/07/2009 a contribuinte interpds recurso voluntario (fls. 799/874), no
qual inicialmente afirma que a sociedade fiscalizada existe e encontra-se perfeitamente
regular, assim como suas soOcias uruguaias possuem CNPJ ativo concedido pela Receita
Federal, bem como investimentos registrados perante o Banco Central. Suas atividades foram
exercidas de marg¢o/2003 a dezembro/2007, e entdo descontinuadas porque a zona urbana em
que se encontrava o referido galpdo ndo permitia o exercicio de sua atividade economica. Seu
ativo circulante decresceu por saidas registradas em seus livros, e a partir de 2008 parou de
exercer atividades industriais, mas preservando sua personalidade juridica.
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Com o fim de sua atividade industrial, inicialmente instalou-se em sala
comercial na cidade de Jaguariina, em endereco de conhecimento do Fisco Federal, e
atualmente estd instalada em uma sala comercial na cidade de Sao Paulo. Estas transferéncias
ndo configuram qualquer infragdo, mas mera adequag¢do ao espaco para as necessidades
atuais da empresa. até porque a atividade industrial foi retirada de seu objeto social.

Comunica que impetrou mandado de seguranga contra a declaracao de sua
inaptiddo, inclusive obtendo temporariamente decisdo liminar favoravel perante o Tribunal
Regional Federal da 3* Regido.

Relata os fatos da acusagdo, a defesa apresentada em 1° instancia e a decisdo
recorrida, e pleiteia sua reforma parcial de modo a anular integralmente o langamento.

Preliminarmente pede a declaragdo da decadéncia dos créditos tributarios
devidos até 17/09/2003, dada a formalizacao do langamento apenas em 17/09/2008. Argumenta
que lei ndo exige a presenga de pagamento ou declaracdo para caracterizar um tributo como
sujeito a langamento por homologacao, cita julgados administrativos deste Conselho neste
sentido, bem como decisdes judiciais. Acrescenta que a Fiscalizagdo ndo logrou demonstrar a
ocorréncia de dolo, como demonstrard adiante. Ao arrematar sua argumentagdo, diz que
estariam decaidos os langcamentos efetuados pela Recorrente entre o periodo de junho de 2003
a 15 de setembro de 2004.

No mérito, inicialmente observa que o lucro arbitrado ¢ aplicavel e se
Justifica somente em situagoes nas quais o contribuinte descumpriu os deveres instrumentais
prescritos em lei, de modo que a Administra¢do, em face da auséncia de prova pré-constituida,
enfrenta especiais dificuldades para aferir a capacidade contributiva manifestada no caso
concreto. No presente caso, a recorrente somente estava impedida de apresentar os livros
contabeis e fiscais, os quais se encontravam na Alfandega de Viracopos, e neste sentido de
imediato informou a autoridade langadora, que pode ter acesso aos elementos que serviram de
base ao indevido arbitramento.

Reproduz o art. 47, inciso III da Lei n® 8.981/95, bem como o art. 530, inciso
II1, do RIR/99, e diz que a hipotese neles expressa ndo se verificou, dado que os livros exigidos
ndo estavam na sua posse, sendo prematuro o arbitramento com base nesse fato. Destaca que o
arbitramento ndo constitui san¢do, mas sim ¢ aplicado com a finalidade de aferir, com o maior
grau de aproximag¢do possivel a capacidade contributiva, ante a inexisténcia de elementos
diretos de prova da base de calculo.

Entende que o lucro arbitrado ndao tem natureza processual probatoria, € nao
se caracteriza como presun¢do ou ficcdo, tendo a natureza juridica de uma base de cadlculo
materialmente considerada, que admite a apuracao do lucro, em casos excepcionais, por meio
de indices que revelam a capacidade contributiva. Desta forma, sua aplicagdo s6 ¢ legitima se
demonstrada a impossibilidade de apuracao do lucro real ou presumido. E como apresentou,
por indicagdo, os livros e documentos contabil-fiscais as autoridades tributarias, ndo seria
correto tomar o arbitramento como o Unico meio possivel para o langamento.

Opde-se a interpretagdo literal da lei que determina o arbitramento na
auséncia do Livro Razdo, especialmente porque o Codigo Civil de 2002 apenas elege o Livro
Diéario como indispensavel a escrituragao da sociedade empresaria, consoante doutrina que cita.
Arremata que o Livro Razdo nada mais é do que o detalhamento por conta do livro Didrio, €
como o Livro Diario, foi apresentado, o Fisco teria meios de apurar o lucro real. Até porque as
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irregularidades de encadernagdo e registro apontadas pelo Fisco ndo tornam o livro
imprestavel, nao lhes retira o valor probante, mormente se era possivel confirmar suas
informagdes a partir dos livros de registro de entrada, saida e apuragdo de IPI.

Invoca o principio da legalidade e enfatiza a busca da verdade material pelos
julgadores administrativos, inclusive como reconhecido pela Turma Julgadora de 1* instancia,
ao afastar o arbitramento promovido no ano-calendario 2008. Cita doutrina e julgados
administrativos em favor da busca da verdade material.

Questiona, também, a base de calculo adotada para o arbitramento em 2007,
que resultou de método mais gravoso, em desrespeito a busca da verdade material,
especialmente porque os documentos apresentados evidenciam decréscimo de seu ativo,
culminando com a transferéncia da sede para uma sala comercial. Deveria o Fisco avaliar
detidamente a existéncia ou ndo de atividades no periodo e ndo se resumir na mera aplica¢do
dos critérios legais.

Ainda, porque aplicado indevidamente o arbitramento nos anos-calendario
2003 a 2007, as exigéncias de Contribuicdo ao PIS e de COFINS somente se sustentariam na
sistematica ndo-cumulativa. Uma vez que a autoridade fiscal possuia pela capacidade de aferir
o lucro real no presente caso, ndo ha como se admitir a desconsideracdo da aplicagdo da nao-
cumulatividade dos tributos ora em discussao.

Entende que a qualificacdo da penalidade somente ¢ possivel quando o
contribuinte ou responsavel utilize-se, intencionalmente, de expedientes ardilosos tendentes a
evitar ou ocultar fatos ou informagoes relevantes para o langamento do tributo devido. Cita
doutrina neste sentido, aborda os conceitos doutrinarios de sonegacgdo, fraude e conluio, e
assevera que afirmar que a Recorrente deixou de pagar os tributos a que deu causa, por si so,
ndo pode ser entendido como uma a¢do fraudulenta. Ademais, a apresentagdo de todos os
livros contabeis e fiscais que estavam em seu poder exclui qualquer atitude fraudulenta.

Diz que nada autoriza a constatacdo de sonegacdo, fraude ou conluio, e que
ndo restou evidentemente caracterizado o intuito de fraude, o elemento subjetivo da ac¢do
delituosa. Transcreve doutrina e jurisprudéncia administrativa em sua defesa, e conclui que a
Fiscalizagao se limitou a afirmar que a Recorrente operara com dolo e simulagdo.

Quanto ao agravamento da penalidade, reitera que estava impossibilitada de
atender as intimacoes, sendo desatencgdo da fiscalizagdo a formulag¢do ao contribuinte de nova
exigéncia dos mesmos documentos apreendidos pela indigitada Agéncia Alfandegaria de
Viracopos, da qual se originaram os documentos que motivaram a fiscalizacdo pela
DRF/Campinas. Disse que respondeu as intimagdes que lhe foram apresentadas, comparecendo
pessoalmente a Receita Federal nas primeiras exigéncias, e respondendo por escrito a tltimo. E
somente apds esta resposta escrita a Fiscalizagdo buscou as informacgdes junto a Alfindega de
Viracopos, muito embora os sistemas da Receita Federal permitam identificar a existéncia de
outros procedimentos fiscalizatérios e de documentagdo apreendida.

Transcreve jurisprudéncia contrdria ao agravamento da penalidade, e destaca
o entendimento de que o atendimento insatisfatorio ou parcial, com a falta da apresentacdo de
livros e documentos contabeis e fiscais, motiva o arbitramento do lucro, ndo o agravamento da
multa de oficio.
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Discorre sobre a lesdo a principios constitucionais decorrente das
penalidades que lhe foram impostas, defende a possibilidade de apreciacdo destes argumentos
no contencioso administrativo, e assim pretende a aplicagdo dos principios da
proporcionalidade e razoabilidade na forma da doutrina e jurisprudéncia que cita, de modo a
reduzir os valoics exigidos, que superam o principal langado, com claro efeito confiscatorio.
Reporta-se tambem a equidade, cita o art. 108 do CTN, e transcreve doutrina e jurisprudéncia
judicial nestc particular.

Arremata abordado a aptidao da Recorrente para exercer suas atividades,
bservando que discute judicialmente a declaracdo de sua inaptidio perante o CNPJ, mas
deixar inconteste este aspecto nestes autos poderia prejudicar sua defesa contra o presente
langamento. Contesta a afirmacdo de sua inaptiddo por ter socias estrangeiras, vez que a
legislagdao nao traz proibi¢ao neste sentido, e quanto ao fato de ser omissa ndo localizada, teria
respondido as intimagdes fiscais, efetivamente operando no passado, mantendo contrato de
locacao e empregados contratados, como demonstrado nos autos.

Informa que alterou seu enderego para a cidade de Sao Paulo, e que somente
ndo registrou seu novo enderego perante a Receita Federal porque sua inaptidao foi ilegalmente
declarada pelo Fisco. Nestes termos, entende estar comprovado que a Recorrente encontra-se
em situagdo ativa, possuindo endereco fixo, pelo que a alega¢do que a sociedade ndo mais
existe e, portanto, pode ser mais encontrada, ndo condiz com a realidade.

Os autos do presente recurso voluntario foram sorteados para relatoria desta
Conselheira, que constatou a auséncia de interposicdo de recurso de oficio em face da
exoneracao de crédito tributdrio superior ao limite previsto na Portaria MF n° 3/2008.
Considerando que, constatada a auséncia desta interposi¢do, mediante declaragdo na propria
decisdo, o art. 34 do Decreto n° 70.235/72 determina, em seu § 2°, que se represente a
autoridade julgadora no sentido de que seja observada aquela formalidade, os autos foram
encaminhados a 4" Turma da DRJ/Campinas (fl. 943), que retificou o erro, registrando o
recurso de oficio e determinando os ajustes necessarios nos sistemas de controle do crédito
tributario lancado (fls. 945/946).

Apos restar improficua a tentativa de ciéncia deste ato a contribuinte, por via
postal (fls. 990/991), foi afixado edital neste sentido em 29/11/2012, verificando-se a ciéncia
ficta em 14/12/2012 (fl. 994). Ausente manifestacao da interessada, os autos retornaram a este
Conselho para aprecia¢do dos recursos voluntario e de oficio (fls. 1007/1008).
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Voto

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA

Preliminarmente a recorrente argti a decadéncia do crédito tributario lancado
depois ae transcorridos mais de cinco anos do que seria a ocorréncia do fato gerador.
inicialmente reporta-se aos créditos tributarios devidos até¢ 17/09/2003, e ao finalizar sua
defesa diz que estariam decaidos os langamentos efetuados pela Recorrente entre o periodo de
Junho de 2003 a 15 de setembro de 2004.

Os langamentos foram formalizados em 17/09/2008. As exigéncias de IRPJ e
CSLL foram calculadas mediante arbitramento dos lucros do 2° trimestre/2003 ao 4°
trimestre/2006 a partir da receita bruta conhecida, e nos anos-calendario 2007 e 2008 com base
nos ativos constantes do ultimo balango patrimonial conhecido. Houve também exigéncia de
Contribui¢ao ao PIS e de COFINS sobre as receitas verificadas de abril/2003 a dezembro/2006.

A autoridade fiscal demonstra que a contribuinte ndo manteve em ordem sua
escrituracdo comercial, deixando de encadernar os Livros Diarios de 2003 a 2006 e de
apresentar o Livro Razao. Consignou que a Contribui¢dao ao PIS e a COFINS devidas de 2003
a 2006 nao foram declaradas em DCTF e tampouco recolhidas. Por sua vez, na DIPJ do ano-
calendario 2003 somente consta a apuracao de COFINS devida a partir de abril/2003 (fls.
269/292).

A matéria em questdo ¢ afetada pelas disposicdoes do Regimento Interno do
CARF, alterado por meio da Portaria MF n°® 586/2010, para passar a conter, em seu Anexo I, o
seguinte artigo:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na
sistemdtica prevista pelos artigos 543- B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro
de 1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.

E, relativamente a contagem do prazo decadencial na forma do art. 150, do
CTN, o Superior Tribunal de Justica ja havia decidido, na sistematica prevista pelo art. 543-C
do Cédigo de Processo Civil, o que assim foi ementado no acérdao proferido nos autos do
REsp n° 973.733/SC, publicado em 18/09/2009:

PROCESSUAL  CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO
DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.ARTIGO
173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS
ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o crédito tributario
(lancamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
o langamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o
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pagamento antecipado da exa¢do ou quando, a despeito da previsdo legal, o mesmo
inocorre, sem a constatagdo de dolo, fraude ou simulacdo do contribuinte,
inexistindo declarac¢do prévia do débito (Precedentes da Primeira Sec¢do: REsp
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008,; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em
22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado
em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito Tributario, importa no
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributario pelo
lancamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
Jjuridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do direito
de lancar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos casos dos
tributos sujeitos ao langcamento por homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no
Direito Tributario", 3“ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra decadencial rege-se pelo
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato
imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a langcamento por homologagado,
revelando-se inadmissivel a aplicagdo cumulativa/concorrente dos prazos previstos
nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante a configura¢do de
desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lan¢amento no
Direito Tributario Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, padgs.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10°ed., Ed. Saraiva, 2004,
pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no
Direito Tributario”, 3“ ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a langamento
por homologacdo, (ii) a obrigacio ex lege de pagamento antecipado das
contribui¢oes previdencidarias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que
concerne aos fatos imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994; e (iii) a constituicdo dos créditos tributdrios respectivos deu-se em
26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o
decurso do prazo decadencial qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o lancamento
de oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddao submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, e da Resolucdo STJ 08/2008.

Extrai-se deste julgado que o fato de o tributo sujeitar-se a langamento por
homologag¢do nao ¢ suficiente para, em caso de auséncia de dolo, fraude ou simulagdo, tomar-
se o encerramento do periodo de apuracdo como termo inicial da contagem do prazo
decadencial de 5 (cinco) anos. Superada, assim, a jurisprudéncia administrativa invocada pela
recorrente neste sentido.

Resta claro, a partir da ementa transcrita, que ¢ necessario haver uma conduta
objetiva a ser homologada, sob pena de a contagem do prazo decadencial ser orientada pelo
disposto no art. 173 do CTN. E tal conduta, como ja se infere a partir do item 1 da referida
ementa, nao seria apenas o pagamento antecipado, mas também a declaragdo prévia do débito.

Relevante notar, porém, que, no caso apreciado pelo Superior Tribunal de
Justica,-a discussdo central, prendia-se a0 argumento da recorrente (Instituto Nacional de
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Seguridade Social — INSS) de que o prazo para constituicdo do crédito tributario seria de 10
(dez) anos, contando-se 5 (cinco) anos a partir do encerramento do prazo de homologagao
previsto no art. 150, §4° do CTN, como antes ja havia decidido aquele Tribunal. Por esta razdo,
os fundamentos do voto condutor mais se dirigiram a registrar a inadmissibilidade da aplica¢do
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, §4°, e 173, do Codex Tributdrio,
ante a configuragdo de desarrazoado prazo decadencial decenal.

Em conseqiiéncia ndo ha, naquele julgado, maior aprofundamento acerca do
gue seria objeto de homologacdo tacita na forma do art. 150 do CTN, permitindo-se aqui a livre
:onvicgdo acerca de sua defini¢do.

Referido dispositivo, por sua vez, assim estabelece:

Art. 150. O langamento por homologacgdo, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa.

$ 1? O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o
crédito, sob condicdo resolutoria da ulterior homologagdo ao langamento.

$ 2° Ndo influem sobre a obrigagdo tributaria quaisquer atos anteriores a
homologagdo, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando a exting¢do
total ou parcial do crédito.

$ 3? Os atos a que se refere o pardgrafo anterior serdo, porém, considerados na
apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposicdo de penalidade,
ou sua graduagdo.

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador, expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se
tenha pronunciado, considera-se homologado o langcamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo.

Indispensavel, portanto, o exercicio da atividade que a lei atribui ao sujeito
passivo, a qual ndo se limita ao pagamento, mas também a apuracao do crédito tributario
devido, assim estampada em sua escrituragdo comercial e fiscal.

No presente caso, porém, a autoridade langadora recorreu ao arbitramento
dos lucros porque a interessada nao dispunha de escrituragdo regular para apuragdo do IRPJ e
da CSLL. Quanto a Contribuicao ao PIS e a COFINS, nao houve declaragdo em DCTF ou
recolhimento, e a informagao parcial dos débitos de COFINS em DIPJ nao foi suportado pela
escrituragdo comercial que deixou de ser integralmente apresentada.

Portanto, sem adentrar aos efeitos do §4° do art. 150 do CTN em razio da
multa qualificada imposta ao sujeito passivo, a falta de apresentagdo do Livro Razdo e a
manutenc¢do do Livro Diario sem encadernacao nos periodos autuados ¢ suficiente para afastar
a possibilidade de homologag¢ao tacita de qualquer apuragdo promovida pelo sujeito passivo,
remetendo a contagem do prazo decadencial para o art. 173 do CTN, cujo inciso I estabelece o
inicio do prazo decadencial no primeiro dia exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado.

Como as exigéncias de abril/2003 a novembro/2003 poderiam ter sido
formalizadas no proprio ano-calendario de 2003, o prazo decadencial tem inicio em 01/01/2004
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e término em 31/12/2008, mostrando-se valido o lancamento cientificado a contribuinte em
17/09/2008 até mesmo para os mais remotos periodos autuados.

Por estas razdes, deve ser REJEITADA a argiiicdo de decadéncia apresentada
pela recorrente.

Quanto ao arbitramento promovido pela autoridade langadora, cumpre
reafirmar sua procedéncia, na medida em que ndo se confirma a justificativa apresentada pela
recorrente para ndo apresentacdo dos livros a Fiscalizagdo. Seus argumentos acerca de sua
egular constitui¢do e funcionamento apenas reforcam a exigéncia de que sua operagdes
estivessem escrituradas na forma prevista na legislacdo. Irrelevante, também, a declaracdo de
sua inaptiddo e a eventual suspensao de seus efeitos em razdo de decisdo judicial, se
caracterizada a hipotese legal inserida no art. 530, inciso VI do Regulamento do Imposto de
Renda, aprovado pelo Decreto n°® 3.000/99 — RIR/99, apontada pela Fiscalizagao para adotar
aquela forma de apuracao do lucro:

Art 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano - calendario, sera
determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei n° 8.981, de
1995, art. 47, e Lei n® 9.430, de 1996, art. 1°):

]

VI - o contribuinte ndo mantiver, em boa ordem e segundo as normas contabeis
recomendadas, Livro Razdo ou fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta
ou subconta, os langamentos efetuados no Diario.

A legislagdo assim dispde porque desde a alteragdo da Lei n° 8.218/91 pela
Lei n® 8.383/91, a escrituragdo do Livro Razdo passou a ser condi¢do para apuragdo do lucro
real. Veja-se:

Art. 14 - A tributagdo com base no lucro real somente sera admitida para as pessoas
juridicas que mantiverem, em boa ordem e segundo as normas contdbeis
recomendadas, livro ou fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou
subconta, os lancamentos efetuados no Diario (Livro Razdo), mantidas as demais

exigéncias e condi¢coes previstas na legislacdo. (Redacdo dada pela Lei n® 8.383, de
1991)

Paragrafo unico. A ndo-manutengdo do livro de que trata este artigo, nas condi¢oes
determinadas, implicara o arbitramento do lucro da pessoa juridica. (Redagdo dada
pela Lei n® 8.383, de 1991)

Nestes termos, ainda que o sujeito passivo disponha do Livro Diério e da
documentagao de suporte, a falta de escrituragdo do Livro Razdo ndo autoriza a Fiscalizagdo a
substitui-lo no cumprimento desta obrigacao acessoria, resumindo e totalizando por contas os
langamentos contabeis, de modo a confirmar os componentes do resultado periodo e a
necessidade/possibilidade de ajustes ao lucro liquido para determinagdo do lucro real. O
arbitramento, em tais condi¢des, ¢ uma imposicao legal, a ser observada pela autoridade fiscal
no momento do lancamento.

A recorrente alega que ndo descumpriu os deveres instrumentais prescritos
em lei porque estava impedida de apresentar os livros contdbeis e fiscais, os quais se
encontravam na Alfandega de Viracopos, e neste sentido de imediato informou a autoridade
lancadora, que pode ter acesso aos elementos que serviram de base ao indevido arbitramento.
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Verifica-se nos autos que a contribuinte foi por duas vezes re-intimada a
apresentar seus livros contdbeis e fiscais, e tendo em conta o inicio do procedimento fiscal em
18/12/2007, somente em 12/05/2008 informou que a documentagdo solicitada estaria em poder
da Alfandega de Viracopos, sequer apresentando a ato administrativo lavrado para esta
reten¢do (fls. 85/102). E, além de a intimacdo ter por objeto também a escrituracdo dos anos-
calendario 2007 e 2008, documento elaborado pela Alfandega de Viracopos em 01/04/2008
dava conta da apreensdo, apenas, dos livros de registro de entradas e saidas de mercadorias,
apuracdo do I[Pl e didrios ndo encadernados e sem registro no orgdo competente, pertinentes
aos anos-calendario 2003 a 2006. Em outro documento firmado em 11/08/2008, a Alfandega
le Viracopos enfatizou que os Livros Razdo ndo foram objeto de retengdo ou apreensao (fl.
1635).

Outra intimacdo, entdo, foi lavrada em 04/07/2008 exigindo a apresentagdo
dos Livros Razdo, a qual ndo foi atendida. Tentativa de visita ao estabelecimento da autuada
restou infrutifera, porque a empresa ndo mais estava utilizando a sala alugada no endereco
informado a Receita Federal (fls. 103/104 ¢ 106/107)

Nao hé& duavida, portanto, que o contribuinte descumpriu os deveres
instrumentais prescritos em lei, ndo havendo que se falar em auséncia de prova pré-constituida
desta inobservancia pela Fiscalizagdo. Veja-se, inclusive, que a recorrente invoca as
disposi¢des do art. 47, inciso III da Lei n® 8.981/95, bem como o art. 530, inciso 111, do RIR/99,
e nao atenta que a acusacdo fiscal funda-se no inciso VII e VI daqueles artigos,
respectivamente.

Improprio, também afirmar que o arbitramento foi prematuro, porque a
autoridade fiscal, mesmo em face da desidia da fiscalizada, insistiu na apresenta¢do dos Livros
Razdo, novamente ndo sendo atendida. Pertinente, assim, o arbitramento justamente com a
finalidade de aferir, com o maior grau de aproximac¢do possivel a capacidade contributiva,
ante a inexisténcia de elementos diretos de prova da base de calculo.

A recorrente limita a utilizagdo do lucro arbitrado a casos excepcionais,
quando demonstrada a impossibilidade de apuracdo do lucro real ou presumido, e este ¢
precisamente o caso em tela, no qual nenhum elemento de sua escrituragdo foi apresentado
relativamente aos anos-calendario 2007 e 2008, e com referéncia aos anos-calendario 2003 a
2006, nao houve escrituragdo do Livro Razdo, essencial para manuten¢do da opg¢do da
contribuinte pelo lucro real.

Irrelevante o fato de o Codigo Civil eleger apenas o Livro Diario como
indispensavel a escrituragdo da sociedade empresaria, frente a determinacdo especifica no
ambito tributario acerca da indispensabilidade do Livro Razao. Por certo o Livro Razdo nada
mais é do que o detalhamento por conta do livro Diario, mas ¢ este detalhamento que permite
conferir os itens da apuragao do resultado, bem como visualizar quais os ajustes necessarios ao
lucro liquido para apurag@o do lucro real, como antes ja mencionado. Irrelevantes, portanto, os
efeitos da falta de encadernacao do livro Diario, bem como os fatos escriturados nos Livros de
registro de entrada, saida e apuragdo de IPI, mormente tendo em conta que estes ndo
incorporam diversas outras mutagdes patrimoniais que nao envolvem movimentacdo de
mercadorias.

E, mostrando-se valido o arbitramento, também ndo subiste qualquer
justificativa para a pretendida apurag¢do das Contribui¢des ao PIS e da COFINS na sistematica
nao-cumulativa; dado-que nos termos do-artigo 8° da Lei n° 10.637/2002 e do artigo 10 da Lei

18



Processo n° 10830.008723/2008-01 S1-C1T1
Acordado n.° 1101-000.949 Fl. 20

n® 10.833/2003, as pessoas juridicas que apuram o IRPJ pelo lucro arbitrado permanecem
sujeitas a sistematica cumulativa.

Por tais razdes, deve ser NEGADO PROVIMENTO relativamente ao recurso
voluntario infcrposto contra as exigéncias principais de IRPJ e CSLL formuladas do 2°
trimestre/2003 20 4° trimestre/2006 com base no lucro arbitrado a partir da receita bruta

conhecida, bem como de Contribuicdo ao PIS e COFINS em sistematica cumulativa, de
abril/2005 a dezembro/2006.

A recorrente questiona, também, a base de calculo adotada para o
arbitramento em 2007, que resultou de método mais gravoso, em desrespeito a busca da
verdade material, especialmente porque os documentos apresentados evidenciam decréscimo
de seu ativo, culminando com a transferéncia da sede para uma sala comercial. Deveria o
Fisco avaliar detidamente a existéncia ou ndo de atividades no periodo e ndo se resumir na
mera aplicagdo dos critérios legais. Defende a observancia do principio da legalidade, e
enfatiza sua aplicacdo na exoneracdo do crédito tributario pertinente ao ano-calendario 2008,
promovida na decisdo de 1? instancia, nesta parte sob reexame.

A apuragio do lucro arbitrado do 1° trimestre/2007 ao 2° trimestre/2008 esta
fundamentada no art. 535, inciso II do RIR/99, vez que ndo conhecida a receita bruta, ante a
inexisténcia de qualquer livro ou documento apresentado pela contribuinte ou apreendido pela
Alfandega de Viracopos. O dispositivo regulamentar esta assim expresso:

Art. 535. O lucro arbitrado, quando ndo conhecida a receita bruta, serd
determinado através de procedimento de oficio, mediante a utilizagdo de uma das
seguintes alternativas de calculo (Lei n°8.981, de 1995, art. 51):

I - um inteiro e cinco décimos do lucro real referente ao ultimo periodo em que a
pessoa juridica manteve escrituragdo de acordo com as leis comerciais e fiscais;

1l - quatro centésimos da soma dos valores do ativo circulante, realizavel a longo
prazo e permanente, existentes no ultimo balango patrimonial conhecido;

Il - sete centéesimos do valor do capital, inclusive a sua corre¢do monetaria
contabilizada como reserva de capital, constante do ultimo balan¢o patrimonial
conhecido ou registrado nos atos de constitui¢do ou alteracdo da sociedade,

1V - cinco centésimos do valor do patrimonio liquido constante do ultimo balango
patrimonial conhecido,

V - quatro decimos do valor das compras de mercadorias efetuadas no més,

VI - quatro décimos da soma, em cada més, dos valores da folha de pagamento dos
empregados e das compras de matérias-primas, produtos intermedidrios e materiais
de embalagem;

VII - oito décimos da soma dos valores devidos no més a empregados;
VIII - nove décimos do valor mensal do aluguel devido.

$ 1° As alternativas previstas nos incisos V, VI e VII, a critério da autoridade
lancadora, poderdo ter sua aplica¢do limitada, respectivamente, as atividades
comerciais, industriais e de prestagdo de servigos e, no caso de empresas com
atividade mista, ser adotados isoladamente em cada atividade (Lei n° 8.981, de
1995, art. 51, § 1°).

$ 2?2 Para os efeitos da aplicagdo do disposto no inciso I, quando o lucro real for
decorrente de periodo de apurac¢do anual, o valor que servira de base ao
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arbitramento serd proporcional ao numero de meses do periodo de apuragdo
considerado (Lei n°8.981, de 1995, art. 51, § 2°, e Lei n° 9.430, de 1996, art. 1°).

$ 3°No caso dos incisos I a IV, devera ser efetuada atualizagdo monetaria até 31 de
dezembro de 1995 (Lei n° 8.981, de 1995, art. 51, § 3°, e Lei n° 9.249, de 1995, art.

1°),
$§ 4% No caso deste artigo, os coeficientes de que tratam os incisos II, IIl e IV,

deverdo ser multiplicados pelo numero de meses do periodo de apurac¢do (Lei n°
9.430, de 1996, art. 27, § 19).

$ 5° Na hipotese de utilizacdo das alternativas de calculo previstas nos incisos V a
VIII, o lucro arbitrado sera o valor resultante da soma dos valores apurados para
cada més do periodo de apuracao (Lei n° 9.430, de 1996, art. 27, 2°).

A lei estabelece alternativas de célculo do lucro arbitrado e ndo impde ao
Fisco uma ordem para selecdo da hipdtese a ser aplicada, nem confere ao sujeito passivo o
direito de desqualificar a escolha da autoridade langadora. O tUnico critério que prevalece em
relagdo aos demais ¢ aquele fundado na receita bruta conhecida.

Neste sentido s@o as licdes de Maria Rita Ferragut (in Presun¢des no Direito
Tributério, Sao Paulo: Dialética, 2001, p. 138/139)

Parece-nos inequivoca a existéncia de vinculagdo na fun¢do administrativa de
constatar de forma direta ou indireta a ocorréncia do fato juridico tributario.
Vinculado, também, é o dever de arbitrar, ao passo que discriciondrio é o
procedimento administrativo que, com base em juizo proprio, elege como base de
cdlculo uma das grandezas possiveis previstas na Lei. [negrejou-se].

Veja-se, alias, que a autoridade fiscal adotou como referéncia os valores do
ativo circulante, realizavel a longo prazo e permanente, existentes no ultimo balango
patrimonial conhecido, os quais se amoldam com perfeicdo ao contexto fatico alegado pela
recorrente: decréscimo de seu ativo, culminando com a transferéncia da sede para uma sala
comercial. Significa dizer que ao descontinuar sua atividade, a contribuinte passou a liquidar
seu ativo, assim praticando fatos juridicos eventualmente reveladores de renda auferida, a qual
ndo pode ser efetivamente dimensionada nem alcangada pelo Fisco porque ndo mantida sua
regular escrituracdo como exige a lei. Imprdprio, assim, pretender que o Fisco deveria avaliar
detidamente a existéncia ou ndo de atividades no periodo e ndo se resumir na mera aplicagdo
dos critérios legais.

Para exonerar a exigéncia pertinente ao ano-calendario 2008, a autoridade
julgadora de 1% instincia consignou que:

67. Especificamente em relagdo aos anos-calendario de 2007 e 2008, a forma de
apuragdo adotada pela autoridade fiscal esta, em principio, condizente com a
legislacao aplicavel, em vista da impossibilidade da aplica¢do do inciso I, que prevé
a utilizagdo de um percentual sobre o lucro real do ultimo periodo em que a pessoa
Jjuridica manteve escrituragdo de acordo com as leis comerciais e fiscais, posto que
no periodo de 2003 a 2006 também houve o arbitramento do lucro.

68. Destaque-se que a propria contribuinte afirma em sua impugnacdo que
“exerceu durante o periodo de marg¢o de 2003 a dezembro de 2007 intensa atividade
economica, preenchendo todos os atos previstos em seu contrato social. Durante
esse periodo, a impugnante funcionava em galpdo industrial, como comprova o
contrato de locacdo que acompanha a presente impugnagado (doc. n.°7)”.
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69. No entanto, diante da auséncia de entrega de declaragdo de rendimentos e da
falta de qualquer escrituragdo referente ao ano-calendario de 2008, bem como da
contestagdo apresentada pela empresa, deveria a autoridade fiscal justificar o
arbitramento efetuado naquele periodo de apuragdo, coletando indicios ou fatos que
demonstrassem o efetivo exercicio de atividades operacionais pela empresa e,
conseqiientemente, o auferimento de receitas que justificassem o arbitramento do
lucro, para dar fundamento as exigéncias do IRPJ e da CSLL, naquele ano.

70. Diante da auséncia de tais indicios ou fatos, ndo ha como manter as exigéncias
do IRPJ e da CSLL formalizadas para o ano-calendario de 2008, motivo pelo qual
sdo julgadas improcedentes, conforme consolida¢cdo que se faz ao final deste
acordao.

Ocorre que a legislagdo fixa procedimentos para dissolugdo regular das
pessoas juridicas. Inicialmente, dispde o Codigo Civil:

Art. 51. Nos casos de dissolugcdo da pessoa juridica ou cassada a autorizagdo para
seu funcionamento, ela subsistira para os fins de liquidacdo, até que esta se
conclua.

§ 1% Far-se-d, no registro onde a pessoa juridica estiver inscrita, a averba¢do de
sua dissolucdo.

§ 2% As disposigoes para a liquida¢do das sociedades aplicam-se, no que couber, ds
demais pessoas juridicas de direito privado.

§ 3% Encerrada a liquidagao, promover-se-d o cancelamento da inscrigdo da pessoa
Juridica.

E, ainda que a pessoa juridica promova a liquidagdo mas nao cancele sua
inscri¢do, desde o ano-calendario 1996 a Receita Federal disponibiliza aos contribuintes a
possibilidade de informarem, por meio de declaragdo, sua inatividade, assim conceituada na
Instrugdo Normativa SRF n° 145/2002:

Art. 22 Considera-se pessoa juridica inativa aquela que ndo tenha efetuado qualquer
atividade operacional, ndo-operacional, financeira ou patrimonial, durante todo o
ano-calendario.

Paragrafo unico. A pessoa juridica que tenha feito qualquer tipo de aplica¢do no
mercado financeiro ndo sera considerada inativa.

Em tais condigdes, a pessoa juridica nao dispde mais de patrimdnio, e assim,
em tese, ndo pratica qualquer fato juridico tributario, inclusive estando dispensada da
apresentacao de DIPJ e de DCTF.

J& se a pessoa juridica simplesmente interrompe suas atividade operacionais,
ndo promove a liquidagcdo de seu patrimdnio, altera seu endereco para local diverso daquele
locado para suas atividades, e ndo apresenta declaracdo de inatividade, a Fiscalizagdo esta
desobrigada de constituir prova da pratica de atos juridicos tributaveis para imputar-lhe o
arbitramento na forma do art. 535 do RIR/99. A prova de atividade operacional ou ndo
operacional somente ¢ necessaria quando o sujeito passivo promove a liquidacao ou declara-se
inativo no periodo fiscalizado.

Por sua vez, o inciso II do art. 535 do RIR/99 permite o arbitramento a partir
da soma dos valores do ativo circulante, realizavel a longo prazo e permanente, existentes no
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ultimo balango patrimonial conhecido, e o critério a partir dai concebido pode ser aplicado
repetidamente até que a pessoa juridica ndo liquidada prove a sua inatividade.

Por tais razdes, o presente voto ¢ no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao
recurso voluntdrio relativamente as exigéncias principais de IRPJ e CSLL formalizadas no ano-
calendario 2007 ¢ DAR PROVIMENTO ao recurso de oficio, restabelecendo as exigéncias
principais d¢ IRPJ e CSLL do ano-calendario 2008 e correspondentes juros de mora.

Na seqiiéncia, a contribuinte discorda da qualificagdo da penalidade, que
omente entende possivel quando o contribuinte ou responsavel utilize-se, intencionalmente, de
expedientes ardilosos tendentes a evitar ou ocultar fatos ou informagoes relevantes para o
langamento do tributo devido, defendendo que o fato de ter deixado de pagar os tributos a que
deu causa, por si s0, ndo pode ser entendido como uma agdo fraudulenta.

A autoridade fiscal aplicou penalidade qualificada em todos os periodos de
apuragdo autuados, e em relacdo a todos os tributos exigidos. Entendeu que a contribuinte agiu
com dolo e simulagdo ao, repetidamente, ter preenchido suas DCTF sem declarar os valores
apurados, pelo proprio contribuinte, e informados em DIPJ. Acrescentou que, nas DIPJ, a
fiscalizada deixou varios meses de apuragdao do PIS e da COFINS em branco, em meses em
que comprovadamente esta havia obtido significativas receitas brutas.

Quanto as exigéncias de IRPJ e CSLL do 1° trimestre/2007 ao 2°
trimestre/2008, o lancamento foi formalizado a partir da presuncdo legal de auferimento de
lucro a partir de um dos referenciais estabelecidos pela lei em face das pessoas juridicas contra
as quais ndo se pode afirmar a existéncia de receita bruta conhecida. Apenas a partir desta
evidéncia ndo ¢ possivel dizer que o sujeito passivo agiu com intuito de fraude para nao
recolher os tributos que assim restaram devidos.

Portanto, deve ser afastada a qualificacdo da penalidade no que tange a estas
exigéncias, devendo ser DADO PROVIMENTO ao recurso voluntario neste ponto, e
NEGADO PROVIMENTO ao recurso de oficio, na parte em que exonerou, também, a parcela
qualificada da multa aplicada sobre os débitos do ano-calendario 2008.

Com referéncia as exigéncias do 2° trimestre/2003 ao 4° trimestre/2006, a
autoridade langadora, no preambulo do Termo de Verificacao Fiscal, faz referéncia ao fato de a
empresa estar instalada em uma sala de 31m?, ter como socios empresas uruguaias, e apresentar
livros contabeis assinados por representante legal distinto daquele apontado em seu contrato
social. Disse que a agdo fiscal foi motivada por representacdo da Alfandega de Viracopos, que
levantou suspei¢do sobre as atividades da empresa, contudo, para além disso, somente
descreveu a falta de atendimento as intimagdes, a ndo localizagdo da empresa em seu domicilio
fiscal, a falta de declaragdao dos débitos em DCTF e a falta de apresentacdo de DIPJ nos anos-
calendario 2006 e 2007. Eventuais irregularidades praticadas no ambito do comércio exterior
ndo foram incorporadas a estes autos, nem sequer referenciadas na acusagdo para justificar a
qualificacdo da penalidade. Até mesmo a inaptiddo, contra a qual a recorrente se manifesta, ndo
foi mencionada pela autoridade lancadora, e assim dispensa a apreciagdo da defesa
correspondente.

As irregularidades em sua escrituragdo justificam o arbitramento dos lucros, e
a falta de atendimento a intimacdes tem conseqiiéncias especificas previstas na legislagdo, que
serdo mais a frente abordadas. A falta de recolhimento e de declaragdo em DCTF integram a
hipotese, de. aplicacdo da multa de.75% prevista no art. 44, inciso I da Lei n° 9.430/96.
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Eventualmente a reiteragdo da conduta poderia conduzir a hipotese do art. 71 da Lei n°
4.502/64, mas como dizer que o sujeito agiu para impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
conhecimento da ocorréncia do fato gerador por parte da autoridade fazendaria quando ¢
apresentada DIPJ revelando sua apuragdo e sua receita bruta 8 Administragdo Tributaria?

Veja-se, porém, o destaque feito pela autoridade langadora acerca de varios
meses de apuracdo do PIS e da COFINS estarem em branco na DIPJ, o que se confirma nos
meses de janeiro/2003 a dezembro/2003, relativamente a Contribui¢ao ao PIS (fls. 269/280), e
de janciro/2003 a margo/2003, relativamente a COFINS. Contudo, os livros fiscais da
ontribuinte ndo revelaram atividade de janeiro/2003 a marco/2003 (fls. 281/292), de modo que
a omissao, na DIPJ, restringe-se a apuragdo da Contribuicdo ao PIS de abril/2003 a
dezembro/2003. E, a primeira vista, a classificacdo das receitas da atividade como provenientes
de exportagdao, no ambito do IRPJ, como fez a recorrente (fl. 257), poderia ser uma forma de
ocultar da autoridade fazendaria a existéncia de receitas tributdveis no ambito da Contribui¢ao
ao PIS. Todavia, ao indicar a existéncia de receitas decorrentes de revenda de mercadorias na
mesma DIPJ, mas no ambito da COFINS, o intuito de fraude na forma dos arts. 71 a 73 da Lei
n°® 4.502/64 resta descaracterizado.

Acrescente-se, por oportuno, que os valores dos débitos de Contribuicdo ao
PIS e de COFINS informados na DIPJ em varios periodos de apuragdo superam aqueles
exigidos nestes autos, evidenciando que as operacdes reveladas em sua DIPJ guardam grande
proximidade do que estava registrado em seus livros fiscais.

Somente destoa deste contexto a conduta da contribuinte ao longo do ano-
calendario 2006, quando nao apresentou DIPJ, nem DCTF, embora os registros nos livros
fiscais evidenciassem seu conhecimento de que auferiu receita tributavel. Contudo, a acusagao
fiscal ndo distingue tal circunstancia, como resta claro na reproducao dos dois pardgrafos do
Termo de Verificagdo Fiscal que sustentam a qualificagdo da penalidade:

46. Sobre os tributos apurados foram aplicadas as multas previstas no artigo 957,
II, por entendermos que a fiscalizada agiu com dolo e simulagdo ao,
repetidamente, ter preenchido suas DCTF sem declarar os valores apurados pelo
proprio contribuinte, e informados em DIPJ.

47. Alem disto, nas DIPJ, a fiscalizada deixou varios meses de apuragdo do PIS e
da COFINS em branco, em meses em que, comprovadamente esta havia obtido
significativas receitas brutas.

Nao sendo possivel inovar a exigéncia sem prejuizo ao direito de defesa da
interessada, mormente quando j4 transcorrido o prazo decadencial para tanto, resta concluir que
a acusacgao fiscal ndo reune evidéncias suficientes para qualificagdo da penalidade nos demais
periodos autuados de abril/2003 a dezembro/2006. Por tais razdes, deve ser DADO
PROVIMENTO ao recurso voluntario para afastar a qualificagdo da penalidade sobre as
exigéncias de IRPJ, CSLL, Contribui¢do ao PIS e COFINS nos periodos de abril/2003 a
dezembro/2006.

A recorrente também questiona o agravamento da penalidade, reiterando que
estava impossibilitada de atender as intimagdes, sendo desatengcdo da fiscalizagdo a
formulag¢do ao contribuinte de nova exigéncia dos mesmos documentos apreendidos pela
indigitada Agéncia Alfandegdria de Viracopos, da qual se originaram os documentos que
motivaram a fiscaliza¢do pela DRF/Campinas.

23



Processo n° 10830.008723/2008-01 S1-C1T1
Acordado n.° 1101-000.949 Fl. 25

A autoridade langadora expressamente reconhece que a agdo fiscal teve como
motivagdo, representag¢do da ALF/VIRACOPOS, copia anexa, que levantou suspei¢do sobre as
atividades da empresa ora fiscalizada. Contudo, referido documento ndo consta dos autos.
Neles constata-se, apenas, memorando enviado pela Alfandega de Viracopos, acompanhado
dos documentos apreendidos na auditoria sobre comércio exterior (fl. 105), depois de iniciado
o procedimento fiscal.

Assim, ndo ¢ possivel afirmar que por meio da representacao citada foi dado
conlhecimento a autoridade langadora de que outro procedimento ja teria sido iniciado pela
\lfandega de Viracopos. Mas também ndo ¢ possivel negar que o agente fiscal teria
conhecimento da apreensdo de livros fiscais e do Livro Diério referentes aos anos-calendario
2003 a 2006, apresentados aquela outra Unidade.

A duvida impede a imputacdo de conseqiiéncias ao sujeito passivo, pois no
ambito das penalidades o Cddigo Tributario Nacional assim dispde:

Art. 112. A lei tributaria que define infragoes, ou lhe comina penalidades,
interpreta-se da maneira mais favordvel ao acusado, em caso de duvida quanto:

1 - a capitulagdo legal do fato;

Il - a natureza ou as circunstidncias materiais do fato, ou a natureza ou extensdo
dos seus efeitos;

11 - a autoria, imputabilidade, ou punibilidade;

1V - a natureza da penalidade aplicavel, ou a sua graduacgdo. (negrejou-se)

E certo que o Livro Razdo foi objeto de intimagdo especifica também ndo
atendida pela contribuinte. Contudo, ¢ preciso ter em conta que a Lei n® 9.430/96 assim trata o
agravamento de penalidades:

e Redacdo anterior:

Art.44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicdo:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento apos o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa
moratoria, de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese
do inciso seguinte;

1l - cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido
nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Vide Lei n° 10.892, de 2004)

[.]

§ 2° As multas a que se referem os incisos I e II do caput passardo a ser de cento e
doze inteiros e cinco décimos por cento e duzentos e vinte e cinco por cento,
respectivamente, nos casos de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo
marcado, de intimagdo para: (Redagdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

a) prestar esclarecimentos;

b) apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei n°8.218,
de 29 de agosto de 1991, com as alteragoes introduzidas pelo art. 62 da Lei n°
8.383, de 30 de dezembro de 1991;
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¢) apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38. (Incluida pela Lei n°
9.532, de 1997)

e Redacdo vigente a partir da Lei n® 11.488/2007:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1 -de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de
2007)

[.]

§ 1% O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis. (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 2° Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1° deste
artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndao atendimento pelo sujeito
passivo, no prazo marcado, de intimacdo para: (Redagdio dada pela Lei n° 11.488,
de 2007)

",

I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alinea "a'", pela Lei n° 11.488, de
2007)

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no
8.218, de 29 de agosto de 1991, (Renumerado da alinea "b", com nova redagdo pela
Lein®11.488, de 2007)

IIl - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38 desta Lei.
(Renumerado da alinea "c", com nova redagao pela Lei n° 11.488, de 2007)

[...] (negrejou-se)

E a jurisprudéncia deste Conselho ¢ forte no sentido de que a falta de
atendimento a intimagao fiscal para apresentacao de livro, cuja conseqiiéncia ¢ o arbitramento
dos lucros, ndo pode ensejar o agravamento da multa de oficio. Isto porque a exigéncia legal ¢
no sentido de que ndo seja atendida, no prazo marcado, intimagao para prestar esclarecimentos,
e também porque a falta de apresentacao, no caso, do Livro Razdo, ndo impede o langamento,
vez que autoriza o arbitramento dos lucros. Neste sentido as recentes manifestagdes da Camara
Superior de Recursos Fiscais:

MULTA AGRAVADA E ARBITRAMENTO - O que determina a aplica¢do da multa
agravada ¢ o ndo atendimento, no prazo assinalado, a intimagdo para prestar
esclarecimentos. O ndo atendimento a intimag¢do para apresentagdo de livros e
documentos constitui hipotese legal de arbitramento dos lucros, ndo ensejando, por
si s0, o agravamento da penalidade. (Acorddo n° 9101-000.766, sessdo de 13 de
dezembro de 2010)

MULTA DE OFICIO AGRAVADA. APRESENTACAO PARCIAL DA
DOCUMENTACAO SOLICITADA. FALTA DE APRESENTACAO DE LIVRO
DIARIO E RAZAO. ARBITRAMENTO DO LUCRO. FALTA DE ATENDIMENTO
DE INTIMACAO. HIPOTESE DE INAPLICABILIDADE. Inaplicéavel o agravamento
da multa de oficio em face do ndo atendimento a intimagdo fiscal para apresentacdo
dos livros contabeis e documentagdo fiscal, ja que estas omissoes tém conseqiiéncias
especlficas previstas na legislagdo de regéncia, que no caso foi o arbitramento do
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lucro em razdo da falta da apresentagdo dos livros e documentos da escrituracdo
comercial e fiscal. (Acordao n® 9101-001.468, sessao de 16 de agosto de 2012).

Considerando que as exigéncias de Contribuicdo ao PIS e de COFINS de
abril/2003 a dezembro/2006 poderiam ser formalizadas a partir dos elementos apreendidos pela
Alfandega de Viracopos; que o arbitramento dos lucros do 2° trimestre/2003 ao 4°
trimestre/2006 também tomou como referéncia as receitas conhecidas ali informadas; e que o
arbitramento dos lucros do 1° trimestre/2007 ao 2° trimestre/2008, embora ndo se valendo
daquelas informagdes, decorreu exclusivamente da falta de apresentagao do livro Razao, diante
le todo o exposto, ndo subsiste justificativa para o agravamento da penalidade.

Imperioso, portanto, que seja DADO PROVIMENTO ao recurso voluntario
para afastar o agravamento da penalidade aplicada sobre o crédito tributdrio mantido na
decisdo recorrida, bem como NEGADO PROVIMENTO ao recurso de oficio na parte em que
afastou, também, o agravamento da penalidade aplicada as exigéncias de IRPJ e CSLL no ano-
calendario 2008.

Por fim, subsiste a aplicagdo da multa de 75% sobre o crédito tributério
langado, na medida em que os questionamentos acerca de seu carater confiscatorio, a pretensao
de aplicacdo dos principios da proporcionalidade e razoabilidade, e o reconhecimento de
equidade ndo podem ser opostos a determinagdo legal expressa no art. 44, inciso I da Lei n°
9.430/96, na medida em que o CARF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria (Simula CARF n° 2).

Assim, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso voluntario
relativamente a aplicacdo da multa de 75% sobre o crédito tributario mantido na decisdo
recorrida, e DADO PROVIMENTO ao recurso de oficio para restabelecer a penalidade de 75%
exonerada juntamente com as exigéncias principais de IRPJ e CSLL no ano-calendério 2008.

Diante de todo o exposto, o presente voto ¢ no sentido de REJEITAR a
argiiicdo de decadéncia, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntdrio para excluir a
qualificacdo e o agravamento da penalidade aplicada sobre as exigéncias mantidas na decisdo
recorrida ¢ DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso de oficio para restabelecer as
exigéncias principais de IRPJ e CSLL pertinentes ao 1° e 2° trimestres de 2008, acompanhadas
apenas da multa de oficio de 75% e juros de mora.

(documento assinado digitalmente)

EDELI PEREIRA BESSA — Relatora
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